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Adelina Cicone - Ass. P9 

São Paulo, 5 de • 	4G6ue 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de 

ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei 

que altera a Lei n°15.390, de 6 de julho de 2011, a qual autoriza o Executivo a contratar 

operações de crédito relativas ao Programa de Modernização da Administração 

Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos — PMAT e ao Programa Nacional de 

Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros — PNAFM. 

A presente propositura objetiva alterar o artigo 1° da 

supracitada lei, que autoriza o Executivo a contratar operações de crédito com 

instituições financeiras internacionais e entidades de crédito nacional e internacional, 

dentre elas o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social — BNDES, a 

Caixa Econômica Federal — CEF e o Banco Interamericano de Desenvolvimento — BID, 

visando à aplicação de recursos na execução do Programa de Modernização da 

Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos ,  — PMAT e do 

Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros 

— PNAFM, destinados a financiar projetos de investimento para a melhoria da 

administração das receitas e da gestão fiscal, financeira e patrimonial do Município. 

Referido diploma legal já havia autorizado a contratação de 

operações de crédito no valor de R$ 85.000.000,00 (oitenta e milhões de reais), para 

cada um dos programas acima mencionados, o que permitiu ao Município aderir ao 

PNAFM em sua 2a  fase, tendo contratado operação de crédito da ordem de R$ 

25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais). 

No entanto, considerando-se a iminência do lançamento da 

3° fase do PNAFM e havendo a possibilidade de contratação, pe a Prefeitura do 

Município de São Paulo, de mais R$ 100.000.000,00 (c-m milhões de reais); faz-se 
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Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

G IRTO '<ASSAS 
Prefeito 

Digníssim9 Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/ 	P /bam 
Alt Lei 15.390- Operações de Crédito OF 

.,...amermidarmaireagarm. 

necessária a ampliação do limite autorizado pela Lei n° 1~a, Sác-2011ikt% PRiktai~à 
P,F1 100 406 

de R$ 125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões de reais), para cada um dos 

sobreditos programas, o que viabilizará a continuidade da política de modernização 

tecnológica do Município. 

Pelo exposto, evidenciado o relevante interesse público de 

que se reveste a medida, submeto o presente projeto de lei à apreciação dessa Egrégia 

Casa Legislativa, contando com seu indispensável aval. 
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PROJETO DE LEI '1\1° 

' 
Altera o "caput" do artigo 10  da Lei n° 15.390, 

de 6 de julho de 2011, •:jue autoriza o 

012 Executivo' a contratar operações de crédito 

relativas ao Programa de Modernização da 

Administração Tributária e da Gestão dos 

Setores Sociais Básicos — PMAT e ao 

Programa Nacional de Apoio à Gestão 

Administrativa e Fiscal dos Municípios 

Brasileiros — PNAFM. 

A Camati 	 PaJu7i4o 

DECRETA: 

1 Art. 1°. O "caput" do artigo 1 da Lei n° 15.390, de 6 de julho de 2011 passa a vigorarc:4  

C.1 
.? 
-.4 

"Art. 1° Fica o Executivo autorizado a contratar operrções de credito, 

com instituições financeiras internacionais e entidrdes de crédito g:i 

nacional e internacional, dentre elas o Banco Nacional de 1 

Desenvolvimento Econômico e Social — BNDES, a Caixa Econômicag 

Federal — CEF e o Banco Interamericano de Desenvolvimento — BID, 
1 

cujos recursos serão aplicados na execução do Programa de 
i 

Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores 

Sociais Básicos — PMAT, no valor de até R$ 125.000.000,00 (cento e 
1 

vinte e cinco milhões de reais), e do Programa Nacional de Apoio à 
1 

Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros — PNAFM, 

no valor de até R$ 125.000.000,00 (cento e vinte e finco milhões de 

reais), destinados a financiar projetos de investimento para a 
• • 	 • 

melhoria da administração das receitas e da gestão fiscal, financeira 

e patrimonial do Município. 

com a seguinte redação: 

" (NR) 

Art. 2°. Esta lei entrará em vigor na data de sua public -Mbr)  42 
JAM/M 	S/bam 
Alt Lei 15.390 - Operações de Crédito PL.  
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CÁRLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Proc. r. 

!sia De,:xtu 
RF. 1t207 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°0356/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site www.prefeitura.so.qov.br/legislacão  e no site www.senado.00v.br ,  , a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição da República Federativa do Brasil, especialmente seus artigos 52, inciso 
VIII, e 165, § 8°; 

- Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências, especialmente seus artigos 11 a 13 e 30 a 33; 

- Resolução n° 43, de 2001, do Senado Federal,que dispõe sobre as operações de 
crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive 
concessão de garantias, seus limites e condições de autorização, e 'dá outras 
providências, especialmente seu artigo 21, inciso III; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seu artigo 69, inciso XIV; 

- Lei Municipal n° 13.236, de 7 de dezembro de 2001, que autoriza o Executivo a 
contratar operação de crédito interno com o BNDES — Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social, até o montante de R$ 180.000.000,00 para ser 
aplicado no PMAT — Programa de Modernização da Administração Tributária e da 
Gestão dos setores Sociais Básicos, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006, que cria o Programa de 
Modernização da Administração Tributária; 

- Lei Municipal n° 15.520, de 5 de janeiro de 2012,que estima a receita e fixa a 
despesa do Município de São Paulo para o exercício de 2012 (cópia parcial só para 
referência); 

- Lei Municipal n° 15.390, de 6 de julho de 2011, que autoriza o Executivo a contratar 
operações de crédito relativas ao Programa de Modernização da Administração 
Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos — PMAT e ao Programa Nacional 
de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros — PNAFM; 

- Lei Municipal n° 15.613, de 6 de julho de 2012, que dispõe sobre as diretrizes 
orçamentárias para o exercício de 2013 (cópia parcial só para referência); 

Palácio Ánchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.govbr 
PL n°0356/12 - pesquisa 
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São Paulo, 23 de agosto de 2 

de Carvalho Giannini 
Setor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 55.289 
Procurador 
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PL n°0356/12 - pesquisa   

CARLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 47.455, de 12 de julho de 2006, que regulamenta o Programa 
de Modernização da Administração Tributária criado pela Lei n° 14.133, de 24 de 
janeiro de 2006; 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 
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Constituição 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado  

PREÂMBULO 

  

  

  

,Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 
formas de discriminação. 

e quaisquer outras 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 
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, Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas Cornissões, poderão 
convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente subordinados tà Presidência da 
República para prestarem, pessoalmente, informações sobre assunto previamente determinado, importando 
crime de responsabilidade a ausência sem justificação adequada.(Redação dada pela Emenda Constitucional 
de Revisão n° 2, de 1994)  

§ 1° - Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados, ou a 
qualquer de suas Comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos com a Mesa respectiva, para expor 
assunto de relevância de seu Ministério. 

1 
1 

§ 2° - As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão encaminhar pedidos escritos de 
informações a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas referidas no caput deste artigo, importando em 
crime de responsabilidade a recusa, ou o não - atendimento, no prazo de trinta dias, bem pomo a prestação 
de informações falsas. (Redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão n° 2, de 1994)  

Seção III 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Art. 51. Compete privativamente à Câmara dos Deputados: 

I - autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processo contra o Presidente e o Vice-
Presidente da República e os Ministros de Estado; 

II - proceder à tomada de contas do Presidente da República, quando não apresenta as ao Congresso 
Nacional dentro de sesSenta dias após a abertura da sessão legislativa; 

Hl - elaborar seu regimento interno; 

IV - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, 
observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998)  

V - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII. 

Seção IV 
DO SENADO FEDERAL 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: 

I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de responsabilidade, bem 
como os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica nos crimes da 
rhesína natureza conexos com aqueles; Redação dada pela Emenda Constitucional n° 23, de 02/09/99)  

Advogado 	Ccral da União n03 CriMC3 dc rc3ponsabilidadc; 

II processar e julgar os Ministros do Supremo Tribunal Federal, os membros do Conselho Nacional de 

Constituição 

21/8/2012 http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 
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Justiça e do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-Geral da República e o Advogado- 
Geral da União nos crimes de responsabilidade; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004)  

III - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição pública, a escolha de: 

a) Magistrados, nos casos estabelecidos nesta Constituição; 

b) Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da República; 

c) Governador de Território; 

d) Presidente e diretores do banco central; 

e) Procurador-Geral da República; 

° f) titulares de outros cargos que a lei determinar; 

IV - aprovar previamente, por voto secreto, após argüição em sessão secreta, a escolha dos chefes de 
missão diplomática de caráter permanente; 

• 	
V - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos Estados, do Distrito 

Federal, dos Territórios e dos Municípios; 

VI - fixar, por proposta do Presidente da República, limites globais para o montante da dívida consolidada 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

VII - dispor sobre limites globais e condições para as operações de crédito externo e interno da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, de suas autarquias e demais entidades controladas pelo Poder 
Público federal; 

VIII - dispor sobre limites e condições para a concessão de garantia da União em operações de crédito 
externo e interno; 

IX - estabelecer limites globais e condições para o montante da dívida mobiliária dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios; 

X - suspender a execução, no todo ou em parte, de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do 
Supcemo Tribunal Federal; 

xi _ aprovar, por maioria absoluta e por voto secreto, a exoneração, de ofício, do 
República antes do término de seu mandato; 

XII - elaborar seu regimento interno; 

rocurador-Geral da 

XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos 
cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, 
observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998) 

XIV - eleger membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII. 

XV - avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em sua estrutura e seus 
componentes, e o desempenho das administrações tributárias da União, dos Estados e do Distrito Federal e 
dos Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003)  

Parágrafo único. Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como Presidente o do Supremo 
Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que somente será proferida por dois terços dos votos do Senado 

21/8/2012 http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 
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° 

Federal, à perda do cargo, com inabilitação, por oito anos, para o exercício de função pública, sem 
prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis. 

1=oiha 
Proc. 

Lies.t 

• 	I. • • • • • "" 

êttretr-o-Freffefertek 

actericere~affficção-ele-etlipe- 

tefftpe-efe-guerrar dcpcndcrá 	dc previa liccnça da Casa rcspcctiva. 

Seção V 
DOS DEPUTADOS E DOS SENADORES 

Art. 53. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, 
palavras e votos. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 35, de 2001)  

§ 1° Os Deputados e Senadores, desde a expedição do diploma, serão submetidos a julgamento perante 
o Supremo Tribunal Federal. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 35, de 2001)  

§ 2° Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não poderão ser presos, salvo 
em flagrante de crime inafiançável. Nesse caso, os autos serão remetidos dentro de vinte e quatro horas à 
Casa respectiva, para que, pelo voto da maioria de seus membros, resolva sobre a prisão. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 35, de 2001)  

§ 3° Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputado, por crime ocorrido após a diplomação, o 
Supremo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, que, por iniciativa de partido político nela 
representado e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, até a decisão final, sustar o andamento da 
ação. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 35, de 2001)  

§ 4° O pedido de sustação será apreciado pela Casa respectiva no prazo improrrogável de quarenta e 
cinco dias do seu recebimento pela Mesa Diretora. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 35, de 
2001) 

§ 5° A sustação do processo suspende a prescrição, enquanto durar o mandato. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 35, de 2001)  

§ 6° Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre informações recebidas ou 
prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram ou deles receberam 
informações. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 35, de 2001)  

§ 7° A incorporação às Forças Armadas de Deputados e Senadores, embora militares e ainda que em 
tempo de guerra, dependerá de prévia licença da Casa respectiva. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 35, de 2001)  

§ 8° As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de sítio, só podendo ser 
suspensas mediante o voto de dois terços dos membros da Casa respectiva, nos casos de atos praticados 
fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam incompatíveis com a execução da medida.(Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 35, de 2001)  

Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão: 

I - desde a expedição do diploma: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 	 21/8/2012 
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Art. 163. Lei complementar disporá sobre: 

I - finanças públicas; 

II - dívida pública externa e interna, incluída a das autarquias, fundações e demais entidades controladas 
pelo'Poder Público; 

III - concessão de garantias pelas entidades públicas; 

IV - emissão e resgate de títulos da dívida pública; 

V - fiscalização financeira da administração pública direta e indireta; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 40, de 2003)  

VI - operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios; 

VII - compatibilização das funções das instituições oficiais de crédito da União, resguardadas as 
características e condições operacionais plenas das voltadas ao desenvolvimento regional. 

Art. 164. A competência da União para emitir moeda será exercida exclusivamente pelo banco central. 

§ 1° - É vedado ao banco central conceder, direta ou indiretamente, empréstimos ao Tesouro Nacional e a 
qualquer órgão ou entidade que não seja instituição financeira. 

§ 2° - O banco central poderá comprar e vender títulos de emissão do Tesouro Nacional, com o objetivo 
de regular a oferta de moeda ou a taxa de juros. 

§ 3° - As disponibilidades de caixa da União serão depositadas no banco central; as dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e dos órgãos ou entidades do Poder Público e das empresas por ele 
controladas, em instituições financeiras oficiais, ressalvados os casos previstos em lei. 

Seção II 
DOS ORÇAMENTOS 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

§ 1° - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e 
metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as 
relativas aos programas de duração continuada. 

§ 2° - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública 
federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da 
lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de 
aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 

§ 30  - O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório 
resumido da execução orçamentária. 

Seção I 
NORMAS GERAIS 
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§ 40  - Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta 8onsiitui 
roo 

elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo Congresso Nacional. 	ilx:zrte 
IR F. 11.207 

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração 
direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; 

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto; 

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da 
administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público. 

§ 6° - O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as 
receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza 
financeira, tributária e creditícia. 

§ 70  - Os orçamentos previstos no § 5°, I e II, deste artigo, compatibilizados com o plano plurianual, terão 
entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo critério populacional. 

§ 8° - A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da 
despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contratação 
de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei. 

§ 90  - Cabe à lei complementar: 

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano 
plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual; 

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e ndireta bem como 
condições para a instituição e funcionamento de fundos. 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e 
aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento 
comum. 

§ 1° - Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores e Deputados: 

11, I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as contas apresentadas 
anualmente pelo Presidente da República; 

II- examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta 
Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem prejuízo da atuação das 
demais comissões do Congresso Nacional e de suas Casas, criadas de acordo com o art. 58. 

§ 2° - As emendas serão apresentadas na Comissão mista, que sobre elas emitirá parecer, e apreciadas, 
na forma regimental, pelo Plenário das duas Casas do Congresso Nacional. 

§ 3° - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente 
podem ser aprovadas caso: 

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 

§ 50  - A lei orçamentária anual compreenderá: 

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes 
excluídas as que incidam sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos; 

b) serviço da dívida; 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000.  

• 

Mensagem de veto 
Estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei Complementar: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição. 

§ 1 2  A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se 
previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o 
cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e Condições no que 
tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social 'e outras, dívidas 
consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e 
inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22  As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios. 

§ 32  Nas referências: 

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário 
e o Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais 
dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado 
e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município. 

'Art. 22  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município; 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos 
financeiros para pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no 
último caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária; 

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
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§ 32  No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público não promoverana limitação_ 
no prazo estabelecido no caput, é o Poder Executivo autorizado a limitar os valores financeiros çeglindo( 
critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. (Vide ADIN 2.238-5) RF. 11.207 

§ 42  Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o 
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na comissão referida no § 1 2  do 
art. 166 da Constituição  ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais. 

§ 52  No prazo de noventa dias após o encerramento de cada semestre, o Banco Central do Brasil 
apresentará, em reunião conjunta das comissões temáticas pertinentes do Congresso Nacional, avaliação do 
cumprimento dos objetivos e metas das políticas monetária, creditícia e cambial, evidenciando o impacto e o 
custo fiscal de suas operações e os resultados demonstrados nos balanços. 

Art. 10. A execução orçamentária e financeira identificará os beneficiários de pagamento de sentenças 
judiciais, por meio de sistema de contabilidade e administração financeira, para fins de observância da ordem 
cronológica determinada no art. 100 da Constituição. 

CAPITULO III 

DA RECEITA PÚBLICA 

Seção I 

Da Previsão e da Arrecadação 

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a inst tuição, previsão e 
efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação. 

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não observe o 
disposto no caput, no que se refere aos impostos. 

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro 
fator relevante e serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção 
para os dois seguintes àquele a que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

§ 1 2  Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se comprovado erro ou 
omissão de ordem técnica ou legal. 

§ 22  O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior ao das 
despesas de capital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide ADIN 2.238-51 

§ 32  O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministério 
Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, 
os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as 
respectivas memórias de cálculo. 

Art. 13. No prazo previsto no art. 8 2, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em 
metas bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de 
combate à evasão e à sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida 
ativa, bem como da evolução do montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa. 

Seção II 

Da Renúncia de Receita 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra 
renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes 
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§ 32  Também integram a dívida pública consolidada as operações de crédito de prazo infertoLa...d 

meses cujas receitas tenham constado do orçamento. 
I tss  RFi . 1)11‘.22rttfr."  

§ 42  O refinanciamento do principal da dívida mobiliária não excederá, ao término de cada exercício 
finaríceiro, o montante do final do exercício anterior, somado ao das operações de crédito autorizadas no 
orçamento para este efeito e efetivamente realizadas, acrescido de atualização monetária. 

Seção II 

Dos Limites da Dívida Pública e das Operações de Crédito 

Art. 30. No prazo de noventa dias após a publicação desta Lei Complementar, o Presidente da 
República submeterá ao: 

I - Senado Federal: proposta de limites globais para o montante da dívida consolidada da União, 
Estados e Municípios, cumprindo o que estabelece o inciso VI do art. 52 da Constituição, bem como de 
limites e condições relativos aos incisos VII, VIII e IX do mesmo artigo; 

II - Congresso Nacional: projeto de lei que estabeleça limites para o montante da dívida mobiliária 
federal a que se refere o inciso XIV do art. 48 da Constituição, acompanhado da demonstração de sua • adequação aos limites fixados para a dívida consolidada da União, atendido o disposto no inciso I do § 1 2  
deste artigo. 

§ 1 2  As propostas referidas nos incisos I e II do caput e suas alterações conterão: 

I - demonstração de que os limites e condições guardam coerência com as normas estabelecidas nesta 
Lei Complementar e com os objetivos da política fiscal; 

II - estimativas do impacto da aplicação dos limites a cada uma das três esferas de governo; 

III - razões de eventual proposição de limites diferenciados por esfera de governo; 

IV - metodologia de apuração dos resultados primário e nominal. 

§ 22  As propostas mencionadas nos incisos I e II do caput também poderão ser apresentadas em 
termos de dívida líquida, evidenciando a forma e a metodologia de sua apuração. 

§ 32  Os limites de que tratam os incisos I e II do caput serão fixados em percentual cia receita corrente 

• líquida para cada esfera de governo e aplicados igualmente a todos os entes da Federação que a integrem, 
constituindo, para cada um deles, limites máximos. 

§ 42  Para fins de verificação do atendimento do limite, a apuração do montante da dívida consolidada 
será efetuada ao final de cada quadrimestre. 

§ 52  No prazo previsto no art. 5 2, o Presidente da República enviará ao Senado Federal ou ao 
Congresso Nacional, conforme o caso, proposta de manutenção ou alteração dos limites e condições 
previstos nos incisos I e II do caput. 

§ 62  Sempre que alterados os fundamentos das propostas de que trata este artigo, em razão de 
instabilidade econômica ou alterações nas políticas monetária ou cambial, o Presidente da República poderá 
encaminhar ao Senado Federal ou ao Congresso Nacional solicitação de revisão dos limites. 

§ 72  Os precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido 
incluídos integram a dívida consolidada, para fins de aplicação dos limites. 

Seção III 

Da Recondução da Dívida aos Limites 
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Art. 31. Se a dívida consolidada de um ente da Federação ultrapassar o respectivo linte...ao finaid 
quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o término dos três subseqüentes, reduzinddb l êxrdederi 
pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) no primeiro. 

§ 1 2  Enquanto perdurar o excesso, o ente que nele houver incorrido: 

I - estará proibido de realizar operação de crédito interna ou externa, inclusive por antecipação de 
receita, ressalvado o refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária; 

II - obterá resultado primário necessário à recondução da dívida ao limite, promovendo, entre outras 
medidas, limitação de empenho, na forma do art. 9 2 . 

§ 22  Vencido o prazo para retorno da dívida ao limite, e enquanto perdurar o excesso, o ente ficará 
também impedido de receber transferências voluntárias da União ou do Estado. 

§ 32  As restrições do § 1 2  aplicam-se imediatamente se o montante da dívida exceder o limite no 
primeiro quadrimestre do último ano do mandato do Chefe do Poder Executivo. 

§ 42  O Ministério da Fazenda divulgará, mensalmente, a relação dos entes que tenham ultrapassado os 
limites das dívidas consolidada e mobiliária. 

§ 52  As normas deste artigo serão observadas nos casos de descumprimento dos limites da dívida 
mobiliária e das operações de crédito internas e externas. 

Seção IV 

Das Operações de Crédito 

Subseção I 

Da Contratação 

Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos à realização 
de operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou 
indiretamente. 

§ 1 2  O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus órgãos técnicos e 
jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse econômico e social da operação e o 

ik atendimento das seguintes condições: 

I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei orçamentária, em 
créditos adicionais ou lei específica; 

II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da operação, exceto no 
caso de operações por antecipação de receita; 

III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal; 

IV - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de crédito externo; 

V - atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituicão; 

VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar. 

§ 22  As operações relativas à dívida mobiliária federal autorizadas, no texto da lei orçamentária ou de 
créditos adicionais, serão objeto de processo simplificado que atenda às suas especificidades. 

§ 32  Para fins do disposto no inciso V do § 1 2, considerar-se-á, em cada exercício financeiro, o total dos 
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recursos de operações de crédito nele ingressados e o das despesas de capital executadas, ob 
seguinte: 

F. 11.207 
I - não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma de empréstimo ou 

financiamento a contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, tendo por 'l  base tributo de 
competência do ente da Federação, se resultar a diminuição, direta ou indireta, do ônus deste; 

II - se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso I for concedido por instituição financeira 
controlada pelo ente da Federação, o valor da operação será deduzido das despesas de capital; 

III - (VETADO) 

§ 42  Sem prejuízo das atribuições próprias do Senado Federal e do Banco Central do prasil, o Ministério 
da Fazenda efetuará o registro eletrônico centralizado e atualizado das dívidas públicas nterna e externa, 
garantido o acesso público às informações, que incluirão: 

1 - encargos e condições de contratação; 

II - saldos atualizados e limites relativos às dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito e 
concessão de garantias. 

§ 52  Os contratos de operação de crédito externo não conterão cláusula que importe na compensação 
automática de débitos e créditos. 

Art. 33. A instituição financeira que contratar operação de crédito com ente da Federação, exceto 
quando relativa à dívida mobiliária ou à externa, deverá exigir comprovação de que a operação atende às 
condições e limites estabelecidos. 

§ 1 2  A operação realizada com infração do disposto nesta Lei Complementar será considerada nula, 
procedendo-se ao seu cancelamento, mediante a devolução do principal, vedados o pagamento de juros e 
demais encargos financeiros. 

§ 22  Se a devolução não for efetuada no exercício de ingresso dos recursos, será consignada reserva 
específica na lei orçamentária para o exercício seguinte. 

§ 32  Enquanto não efetuado o cancelamento, a amortização, ou constituída a reserva, aplicam-se as 
sanções previstas nos incisos do § 32  do art. 23. 

§ 42 Também se constituirá reserva, no montante equivalente ao excesso, se não atendido o disposto 
no inciso III do art. 167 da Constituição, consideradas as disposições do § 3 2  do art. 32. 

Subseção II 

Das Vedações 

Art. 34. O Banco Central do Brasil não emitirá títulos da dívida pública a partir de dois anos após a 
publicação desta Lei Complementar. 

Art. 35. É vedada a realização de operação de crédito entre um ente da Federação, diretamente ou por 
intermédio de fundo, autarquia, fundação ou empresa estatal dependente, e outro, inclusive suas entidades 
da administração indireta, ainda que sob a forma de novação, refinanciamento ou postergação de dívida 
contraída anteriormente. 

§ 1 2  Excetuam-se da vedação a que se refere o caput as operações entre instituição financeira estatal e 
outro ente da Federação, inclusive suas entidades da administração indireta, que não se destinem a: 

I - financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes; 

II - refinanciar dívidas não contraídas junto à própria instituição concedente. 

Áte  
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Senado Federal 
Subsecretaria de Informações 

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial. 

Faço saber que eu, Ramez Tebet, Presidente, nos termos do art. 3° 
da Resolução n°  3, de 2002, determino a republicação da Resolução n° 43, 
de 2001, com o seu texto consolidado. 

RESOLUÇÃO N° 43, DE 2001 (*) 

Dispõe sobre as 
operações de crédito 
interno e externo dos 
Estados, do Distrito 
Federal e dos 
Municípios, inclusive 
concessão de 
garantias, seus limites 
e condições de 
autorização, e dá 
outras providências. 

O SENADO FEDERAL RESOLVE: 

Art. 1° Subordinam-se às normas estabelecidas nesta 
Resolução as operações de crédito interno e externo dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive a concessão de 
garantia. 

CAPÍTULO 1 

DAS DEFINIÇÕES 

Art. 2° Considera-se para os fins desta Resolução, as 
seguintes definições: 

I - Estado, Distrito Federal e Município: as respectivas 
administrações diretas, os fundos, as autarquias, as fundações e as 
empresas estatais dependentes; 

II - empresa estatal dependente: empresa controlada pelo 
Estado, pelo Distrito Federal ou pelo Município, que tenha, no 
exercício anterior, recebido recursos financeiros de seu controlador, 
destinados ao pagamento de despesas com pessoal, de custeio em 
geral ou de capital, excluídos, neste último caso, aqueles 
provenientes de aumento de participação acionária, e tenha, no 
exercício corrente, autorização orçamentária para recebimento de 
recursos financeiros com idêntica finalidade; 

III - dívida pública consolidada: montante total, apurado sem 
duplicidade, das obrigações financeiras, inclusive as decorrentes de 
emissão de títulos, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, 
assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da 
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Art. 19. As leis que autorizem os Estados, o Distrito Federal e Pree. 

os Municípios a emitir títulos da dívida pública deverão conter 	Duzrte  
dispositivos garantindo que: 

IR 	11.2 
I - a dívida resultante de títulos vencidos e não resgatados 

será atualizada pelos mesmos critérios de correção e remuneração 
dos títulos que a geraram; 

II - os títulos guardem equivalência com os títulos federais, 
tenham poder liberatório para fins de pagamento de tributos, e seus 
prazos de resgate não sejam inferiores a 6 (seis) meses, contados 
da data de sua emissão. 

Art. 20. Os contratos relativos a operações de crédito externo 
não podem conter qualquer cláusula: 

I - de natureza política; 

II - atentatória à soberania nacional e à ordem pública; 

III - contrária à Constituição e às leis brasileiras; e 

IV - que implique compensação automática de débitos e 
créditos. 

CAPÍTULO IV 

DOS PLEITOS PARA A REALIZAÇÃO DE OPERAÇÕES 
DE CRÉDITO 

Art. 21. Os Estados, o  Distrito Federal, os  Municípios  
azenda os  pedidos de autorização 

para a  realização das operações de crédito dc que trata esta 
- - e 

instruídos com: 

Art. 21. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
encaminharão ao Ministério da Fazenda os pedidos de verificação 
de limites e condições para a realização das operações de crédito 
de que trata esta Resolução, com a proposta do financiamento ou 
empréstimo e instruídos com: (Redação dada Dela Resolução n.° 10,  
de 2010 

I - pedido do chefe do Poder Executivo, acompanhado de 
pareceres técnicos e jurídicos, demonstrando a relação custo-
benefício, o interesse econômico e social da operação e o 
cumprimento dos limites e condições estabelecidos por esta 
Resolução; 

II - autorização legislativa para a realização da operação; 

provenientes da operação pleiteada, exceto no caso dc operações 

de receita orçamentária, ou, no caso em  que o  primeiro desembolso 
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roi 
III - declaração do Chefe do Poder Executivo, na forma exigictarn 	12 411Mila r / 

pelo Ministério da Fazenda, atestando a inclusão no orçamento 	 A/ 
vigente dos recursos provenientes da operação pleiteada, exceto 
caso de de operações por antecipação de receita orçamentária, ou, nO F- 11 . 207  
caso em que o primeiro desembolso não se realize no ano da 
análise, declaração de inclusão no Projeto de Lei Orçamentária 
Anual (PLOA) do exercício subsequente, e desde que a autorização 
legislativa de que trata o inciso II tenha sido efetivada por meio de lei 
específica; (Redação dada pela Resolução n.° 19, de 2011)  

IV - certidão expedida pelo Tribunal de Contas competente 
atestando: 

a) em relação às contas do último exercício analisado, o 
cumprimento do disposto no § 2° do art. 12; no art. 23; no art. 33; no 
art. 37; no art. 52; no § 2° do art. 55; e no art. 70, todos da Lei 
Complementar n° 101, de 2000; 

b) em relação às contas dos exercícios ainda não analisados, 
e, quando pertinente, do exercício em curso, o cumprimento das 
exigências estabelecidas no § 2° do art. 12; no art. 23; no art. 52; no 
§ 2° do art. 55; e no art. 70, todos da Lei Complementar n° 101, de 
2000, de acordo com as informações constantes nos relatórios 
resumidos da execução orçamentária e nos de gestão fiscal; 

c) a certidão deverá ser acompanhada de declaração do chefe 
do Poder Executivo de que as contas ainda não analisadas estão 
em conformidade com o disposto na alínea a; 

V - declaração do chefe do Poder Executivo atestando o 
atendimento do inciso III do art. 5; 

VI - comprovação da Secretaria do Tesouro Nacional quanto 
ao adimplemento com a União relativo aos financiamentos e 
refinanciamentos por ela concedidos, bem como às garantias a 
operações de crédito, que tenham sido, eventualmente, honradas; 

VII - no caso específico de operações de Municípios com 
garantia de Estados, certidão emitida pela Secretaria responsável 
pela administração financeira do garantidor, que ateste a 
adimplência do tomador do crédito perante o Estado e as entidades 
por ele controladas, bem como a inexistência de débito decorrente 
de garantia a operação de crédito que tenha sido, eventualmente, 
honrada; 

VIII - certidões que atestem a regularidade junto ao Programa 
de Integração Social (PIS), ao Programa de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público (Pasep), ao Fundo de Investimento Social 
(Finsocial), à Contribuição Social para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins), ao Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e, 
quando couber, na forma regulamentada pelo Ministério da 
Previdência e Assistência Social, o cumprimento da Lei n°9.717, de 
27 de novembro de 1998. 

IX - cronogramas de dispêndio com as dívidas interna e 
externa e com a operação a ser realizada; 

X - relação de todas as dívidas, com seus valores atualizados, 
inclusive daqueles vencidos e não pagos, assinada pelo chefe do 

http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaTextoIntegral.action?id=242474&norma=2.. . 21/8/2012 
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Poder Executivo e pelo Secretário de Governo responsável pelal :Olha 
administração financeira; 	 Proc.  

XI balancetes mensais  consolidados, assinados  pelo chefe  hi 
. 11.20 

esta Resolução; 

XI - Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária 
(RREO), assinados pelo Chefe do Poder Executivo e pelo Secretário 
de Governo responsável pela administração financeira, para fins de 
cálculo dos limites de que trata esta Resolução; (Redação dada pela  
Resolução n.° 10, de 2010)  

XII - comprovação do encaminhamento das contas ao Poder 
Executivo da União, para fins da consolidação de que trata o caput 
do art. 51 da Lei Complementar n° 101, de 2000; 

XIII - comprovação das publicações a que se referem os arts. 
52 e 55, § 2, da Lei Complementar n° 101, de 2000; 

XV Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício em curso. 

XIV - Quadro demonstrativo da Receita e Despesa, segundo 
as Categorias Econômicas, integrante da lei de orçamento do 
exercício em curso, conforme inciso II do § 1° do art. 2° da Lei n° 
4.320, de 17 de março de 1964, para fins de apuração do limite de 
que trata o art. 6°; (Redação dada pela Resolução n.° 10, de 2010)  

XV - cronograma estimativo de liberações das operações de 
crédito contratadas e a contratar; (Redação dada pela Resolução n.° 
10, de 2010)  

XVI - cronograma estimativo de desembolso e reembolso da 
operação a ser contratada. (Incluído pela Resolução n.° 10, de 2010)  

§ 1° O disposto neste artigo não se aplica às operações de 
antecipação de receita orçamentária, que serão reguladas pelo art. 
22. 

§ 2° Dispensa-se a exigência de apresentação de documento 
especificado no inciso VIII, quando a operação de crédito se vincular 
à regularização do referido débito. 

§ 3° Os processos relativos às operações de crédito ao 
amparo das Resoluções n°47, de 2000, e n° 17, de 2001, ambas do 
Senado Federal, serão instruídas apenas com os documentos 
especificados nos incisos II, III, IV e XIII. 

§ 4° A apresentação dos documentos especificados nos 
incisos IX, X e XI poderá ser dispensada, a critério do Ministério da 
Fazenda, desde que o órgão já disponha das informações contidas 
naqueles documentos em seus bancos de dados.(NR) 

§ 5° As certidões exigidas-no-inciso VIII devem:  (Incluído gola 
Resokição n. ° 7de_2005) 

http://www6.senado.gov.br/1egis1acao/ListaTextoIntegra1.action?id=242474&norma=  .. 21/8/2012 
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§ 5° As certidões exigidas no inciso VIII devem: (Redação 
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• 
os órgãos e entidades integrantes do Estado, Distrito Federal ou 
Município ao qual pertença o órgão ou entidade tomador da 

§ 5° As certidões exigidas no inciso VIII devem:  (Redação 
...e • °

' 
é 	ff: 

I até 30 de abril de 2007, referir se ao número de registro no 

n.° 40, de 2006) 

II a partir de 1° de maio dc 2007, referir se aos números dc 

Município ao qual pertença o órgão ou entidade tomadora da 

§ 5° as certidões exigidas no inciso VIII devem:  (Redação 

Re&Giurfri,..14,Q6,4e_200.7) 

II a  partir de 1° de janeiro de 2008, referir se aos números de 

os órgãos e entidades integrantes do Estado, Distrito Federal ou 
Município ao qual pertença o órgão ou entidade tomadora da 

 

     

§ 5° As certidões exigidas no inciso VIII devem:  (Redação 

 

os  órgãos e entidades integrantes do Estado, Distrito Federal ou 
Município ao qual pertença o órgão ou entidade tomadora da 
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§ 5° As certidões exigidas no inciso VIII devem:  (Redação 
. 	 ° ■ : 
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Proc. N 

isís Dur., 
RF. 11.2 

1 até 30 de abril de 2009, referir se ao número de registro no 

rkg-48,-de-2008) (Revogado pela Resolução n.° 10, de 2010)  

11 a partir de 1° de maio dc 2009, referir se aos seguintes 
números de registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

O 
I  Revo ado 

pela Resolução n.° 10, de 2010)  

a) de todos os órgãos integrantes da Administração Direta do 
Poder Executivo do EstadoDistrito Federal ou Município ao qual 
	-- e e e-e e••-ee e- ee- ---e e -  - - e 

Reselução-n!=48de-2008-} (Revogado pela Resolução n.° 10, de  
2010)  

Reseluçãe-~le-2008-) (Revogado pela Resolução n.° 10, de 
2010)  

§ 5° As certidões exigidas no inciso VIII devem referir-se ao 
número de registro no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) 
que represente a pessoa jurídica do mutuário ou tomador da 
operação de crédito. (Redação dada pela Resolução n.° 10, de 
2010)  

§ 6° As operações equiparadas a operações de crédito nos 
termos do art. 29, § 1°, da Lei Complementar n° 101, de 2000, 
realizadas mediante reconhecimento ou confissão de dívidas 
perante instituição não financeira, bem como a assunção de 
obrigações decorrentes de sucessão de entidade extinta ou 
liquidada, com instituição financeira ou não financeira, desde que 
tenham sido autorizadas por lei específica, não se sujeitam ao 
processo de verificação de limites e condições de que trata esta 
Resolução. (Incluído pela Resolução n.° 10, de 2010)  

Art. 22. Os pedidos de autorização para a contratação de 
operações de crédito por antecipação de receita orçamentária pelos 
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios serão instruidos 
com: 

I - documentação prevista nos incisos I, II, IV a VIII e XI a XIII 
do art. 21; 

II - solicitação da instituição financeira que tenha apresentado, 
ao Estado, ao Distrito Federal ou ao Município, proposta firme de 
operação de crédito, contendo cronograma de reembolso, montante, 
prazo, juros e garantias; e 

III - documento, assinado pelo chefe do Poder Executivo, 
discriminando as condições da operação proposta pela instituição 
financeira e contendo declaração de concordância com as mesmas. 

Art. 23. Os pedidos de autorização para a realização de 
operações de crédito interno ou externo de interesse dos Estados, 

http://www6.senado.gov.billegislacao/ListaTextoIntegral.action?id=242474&norma= 2.. . 21/8/2012 



r;olha 
Proc. 1T' 

lsi Dunr 
PF. 11. 

CACARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(CONSOLIDAÇÃO) 



fí 
Prm NP LEI ORGÂNICA  DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 	 28 

!sim Ow.1., ne 
RF. 11.207 

I! 

Art. 68 - A extinção ou a perda do mandato do Prefeito e 
do Vice-Prefeito ocorrerão na forma e nos casos previstos na 
Constituição da República e nesta Lei. 

SEÇÃO II 
DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO 

Art. 69 - Compete privativamente ao Prefeito, além de 
outras atribuições previstas nesta Lei: 

I - iniciar o processo legislativo na forma e nos casos 
nela previstos; 

II - exercer, 	com os Secretários Municipais, 	os 
Subprefeitos e demais auxiliares a direção da administração 
municipal; 

III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem 
como, no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem 
superior a cento e oitenta dias, expedir decretos e 
regulamentos para sua fiel execução, ressalvados os casos em 
que, nesse prazo, houver interposição de ação direta , de 
inconstitucionalidade contra a lei publicada; 

(Alterado pela Emenda 31/08) 

IV - vetar projetos de leis, total ou parcialmente, na 
forma prevista; 

V - nomear e exonerar os Secretários Municipais e demais 
auxiliares; 

VI - convocar extraordinariamente a Câmara Municipal, no 
recesso, em caso de relevante interesse municipal; 

VII - subscrever ou adquirir ações, realizar ou aumentar o 
capital de sociedades de economia mista ou empresas públicas, 
na forma da lei; 

VIII - dispor, a qualquer título, no todo ou em parte, de 
ações ou capital que tenha subscrito, adquirido, realizado ou 
aumentado, mediante autorização expressa da Câmara MuniCipal; 

IX - apresentar à Câmara Municipal projeto de lei dispondo 
sobre o regime de concessão ou permissão de serviços públicos; 

X - propor à Câmara Municipal projetos de leis relativos 
ao plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, 
dívida pública e operações de crédito; 

XI - encaminhar ao Tribunal de Contas, até o dia 31 de 
março de cada ano, a sua prestação de contas, bem como ,  o 
balanço do exercício findo; 

XII - encaminhar aos órgãos competentes os planos de 
aplicação e as prestações de contas exigidas em lei; 

XIII - apresentar à Câmara Municipal, até 45 (quarenta e 
cinco) dias após a sua sessão inaugural, mensagem sobre a 
situação do Município, solicitando as medidas de interesse 
público que julgar necessárias; 

XIV - propor à Câmara Municipal a contratação de 
empréstimos para o Município; 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13236 

Total de referências : 

1/1 

gues 

Título: LEI No 13.236 07/12/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Autoriza o Executivo a contratar operaçoes de credito interno com o BNDES - Banco Nacional 
de Desenvolvimento Economico e Social, ate o montante de R$ 180.000.000,00, para ser 
aplicacIO no PMAT - Programa de Modernizaçao da Administraçao Tributaria e da Gestao dos 
Setores Sociais Basicos, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 340/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
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LEI No 13.236, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei n 0  340/01, do Executivo) 

a 
,olha 
Proc. No 4~10 

4/ 
DIAAPPrèk'n, 

F. 11.7 

Autoriza o Executivo a contratar operações de crédito interno com o BNDES - Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, até o montante de R$ 
180.000.000,00, para ser aplicado no PMAT - Programa de Modernização da 
Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que he são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 07 de dezembro de 
2001, decreto e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica o Executivo autorizado a contratar operações de crédito interno, até o 
montante de R$ 180.000.000,00 (cento e oitenta milhões de reais), junto ao BNDES - 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, para ser aplicado no Programa de 
Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos. 
Art. 2° - Em garantia do empréstimo autorizado nesta lei, o município vinculará Cotas do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS. 
Art. 3 0  - A execução do disposto no artigo 1 0  poderá efetivar-se em uma ou mais 
operações, em qualquer data, até o montante necessário para a concretização dós 
empreendimentos. 

°Art. 40  - Para atender às despesas decorrentes da implantação do programa no presente 
exercício, fica o Executivo autorizado, nos termos do artigo 42 da Lei Federal n 0  4320, de 
17 de março de 1964, a abrir créditos adicionais especiais até o valor de R$ 8.000.000,00 
(oito milhões de reais), criando a dotação orçamentária "Programa de Modernização da 
Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos - PMAT", código 
35.17.03.08.032.8711.4120 	. 
§ 10 - O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o "caput" deste artigo indicará, 
nos termos do artigo 43, da Lei Federal n 0  4320, de 17 de março de 1964, os recursos 
disponíveis para acorrer às despesas. 
§ 20  - Nos exercícios subseqüentes, as despesas com a execução desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 07 de dezembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 

• 	
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 07 de dezembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.133 24/01/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria o Programa de Modernização da Administração Tributária. 

Projeto de Lei No 793/2005 (ver documento) 
EXECUTIVO; José Serra 
Decreto no 47.455/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga os arts. 2 0, 14 e 15 da Lei no 8.645/1977 e os arts. 11, 14 e 85 e a Tabela do Anexo 
V da Lei no 12.477/1997 
Lei 14.256/2006 - Altera o art. 17 da Lei no 8.645/1977, com a redação conferida pelo art. 21 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.510/2011 - Altera os arts. 2 0 , 60  e 15 desta Lei. (ver documento) 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 
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LEI N°14.133, DE 24 DE JANEIRO DE 2006 

(Projeto de Lei n° 793105, do Executivo, aprovado 
na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Cria o Programa de Modernização da 
Açlministração Tributária. 

JOSÉ SERRA, Prefeito do Munidpio de São Paulo, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz sabet que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 3 de janeiro de 2006, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO 
DA MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Seção I 
Do Programa de Modernização da Administração Tributária 

Art. 1° Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Fi-
nanças, o Programa de Modernização da Administração Tribu- 
tária. objetivando: 

- promover a modernização da arrecadação dos tributos mu-
nicipais, pelo combate sistemático à evasão fiscal e à sone-
gação de tributos e pelo aumento da eficiência dos sistemas de 
Administração Tributária; 
II promover a modernização da produtividade da fiscalização 
tributária, bem como propiciar o aperfeiçoamento da legis-
lação; 
iii - oferecer maior qualidade nos serviços prestados aos contri-
buintes mediante orientação, promoção de cursos, palestras e 
outras atividades que impliquem esclarecimentos quanto à cor-
reta aplicação das normas tributárias; 
IV - promover a responsabilidade na gestão focal, peio au-
mento da efidênda e eficácia na arrecadação dos tributos de 
competênda do Munidpio, atendendo ao disposto na Lei Com-
plementar Federal tf 101, de 4 de maio de 2000. 

Seção II 
Da Comissão de Modernização da Administração Tributária 

Art. 2° Fica criada, no âmbito da Administração Tributária, a 
Comissão de Modernização da Administração Tributária, de 
caráter permanente, constituída pelos Secretário Municipal de 
Finanças. Secretário Acqunto, dirigentes da Administração Tri- 
butária de nível igual ou superior ao de Diretor de Deputa- , 	° 
mento da Secretaria Municipal de finanças e por servidores 
mencionados no art. 4' desta lei, designados peio Secretário 
Municipal de finanças, com as seguintes atribuições: 
I - elaborar o Regimento interno de seu fundonamento; 
11- propor estratégias e medidas para a modernização de pro-
dutividade e arrecadação tributária, respeitando a justiça tribu-
tária e a capacidade contributiva; 
Iii - acompanhar a implantação de projetos e meadas de mo-
dernização da arrecadação e de modernização de processos e 
procedimentos; 

IV - acompanhar as metas de arrecadação estabelecidas para 
cada exercido civil e propor medidas para o seu alcance; 	I olha v- propor o regulamento do concurso de Acesso e Evolução 
Funcional para os servidores mencionados no art. desta lei, 	roc. 	N 
ouvida a Secretaria Municipal de Gestão; 
VI - analisar e estabelecer critérios para: 
a) obtenção de infomeções, relatos de ocorrências e sugestões ái2 pua rt  
de ações das áreas da Administração Tributária visando à mo- ic? 
demização da arrecadação e ao aperfeiçoamento da legiS- 	f 
lação; 
b) apuração das parcelas componentes da Gratificação de Pro-
dutividade Focal devida aos servidores mencionados no art. 4° 
desta lei pelo exercido das atividades da Administração Tribu-
tária e pelo .cumprimento das metas, de arrecadação de im-
postos; 	• 
c) aplicação, controle, análise, pontuação e julgamento de re-
visão da Avaliação Anual de Atuação e Potencial prevista no 
art. 15 desta lei; 
d) autorização de afastamentos para cursos de educação conti-
nuada dos servidores mendonados no alt desta lei; 
VII - criar subcomissões permanentes para viabilizar o Pro-
grama de Modernização da Administração Tributária e, em es-
pecial. o disposto na Seção 5 do Capitulo 11 e Seção 2 do Capi-
tulo III desta lei. 

CAPITULO II 
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Seção 1 
Da Estrutura da Administração Tributária 

Art. 3' A Administração Tributária, expressamente definida no 
Inciso XXII do art. 37 da Constituição Federal, será composta, 
no Munidpio de São Paulo, pelas unidades da Secretaria Muni-
cipal de Finanças responsáveis peias funções de lançamento 
tributário, fiscalização tributária, arrecadação, cobrança de dé-
bitos não inscritos na dMda ativa, tributação e julgamento. 
§ 1° As atribuições das unidades integrantes da Administração 
Tributária serão estabeieddas por Ato do Executivo. 
gr os cargos em comissão de chefia, direção, assistencia e 
assessoramento da Administração Tributária são privativos dos 
servidores mencionados no alt desta lei. 

Seção II 
Das Servidores da Administração Tributária 

Art. 4° Fica alterada a atuai denominação do cargo de Inspetor 
Fiscal para Auditor-Focal Tributário Municipal, mantida a atual 
estrutura da carreira definida na Lei n° 12.477, de 22 de se-
tembro de 1997 e legislação especifica em vigor. 
§ 1° A nova denominação não implica na exclusão de quais-
quer direitos, indushre os de caráter remuneratório e de tempo 
de serviço, previstos na legislação ou em função de decisões 
judiciais transitadas em julgado, atribuidos aos Inspetores Fis-
cais. . 
§ 2° O Auditor-Focal Tributário Municipal será lotado exclusi-
vamente nas unidades da Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 3° São criados 143 (cento e quarenta e três) novos cargos 
efetivos de Auditor-Fiscal Tributário Municipal, conforme 
Anexo 1 desta lei. 
§ 4° Fica criado um cargo de Diretor de Departamento, refe-
rência PFC-04, parte da Tabela PP-I, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Au-
ditor-Focal Tributário Municipal. 
§ 5° Ficam extintos os seguintes cargos: 

CARGO PADRÃO UNIDADE QUANTIDADE FORMA DE PROVIMENTO 

Encarregado 

Serviços 

Eletricidade 

DAI-02 SF 1 (um) Livre provimento em comissão, dentre 

titulares de cargos de Agente de 

Apoio. Lei 11.511/94. 

Encarregado 

Tráfego 

DAI-02 SF 1 (um) Livre provimento em comissão, dentre 

titulares de cargos de Agente de 

Apoio. Lei 11311/94. 

Encarregado 

Setor I 

DAI-02 AUD 5303 1 (um) Livre provimento em comissão pelo 

Secretário, dentre servidores municipais. 

Lei 10.568/88 e 11.511/94. 

Encarregado 

Setor I 

DAI-02 AUD 5302 

• 

1 (um) Livre provimento em comissão Pelo 

Secretário, dentre servidores municipais. 

Lei 10.568/88 e 11.511/94. 

Encarregado 

Turma 

Conservação 

Construção 

DAI-02 SF 

' 

1 (um) Livre 	provimento 	em 	comissão, 

dentre titulares de cargos de Agente 

de Apoio. Lei 11.511/94. 

Assistente 

Técnico 

PF C- 1 SF 1 (um) Livre provimento em comissão pelo 

Prefeito, dentre os integra.  ntes da 

classe de Inspetor Fiscal, ref. QPF-6 a 

QPF-11. - 
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g) desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a 
finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tri-
buto ou a natureza dot elementos constitutivos da obrigação 
tributária, na fonna do § 2°, do art. 19, desta lei; 
h) analisar, elaborar e proferir decisões, em processos adminis-
trativo-fiscais, nas respectivas esferas de competência, Inclu-
sive os relativos ao reconhecimento de direito creditado, à soli-
citação de retificação de declaração, à imunidade, a quaisquer 
formas de suspensão, exclusão e extinção de créditos tributá-
rios previstos na Lei Federal n°5.172, de 25 de outubro de 
1966, à restituição, ao ressarcimento e à redução de tributos e 
contribuições, bem como participar de órgãos de Julgamento 
singulares ou calejados relacionados à Administração Tribu-
tária, 
i) estudar, pesquisar e emitir pareceres de caráter tributário, in-
clusive em processos de consulta; 
D elaborar minutas de atos normativos e manifestar-se sobre 
projetos de lei referentes a matéria tributária; 
1) supervisionar as atividades de disseminação de informações 
ao sujeito passivo, visando à simplificação do cumprimento 
das obrigações tributárias e à formalização de processos; 
m) elaborar minuta de cálculo de eidgênda tributária alterada 
por decisão administrativa ou judicial; 	' 
n) prestar assistência aos órgãos encarregados da represen-
tação judicial do Município; 
o) informar os débitos vencidos e não pagos para a inscrição 
na Dívida Ativa antes do termo prescridonat 
p) planejar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades 
de fiscalização, arrecadação e de cobrança dos impostos, taxas 
e contribuições; 	' 
cp realizar pesquisa e investigação relacionados às atividades 
de inteligência fiscal; 
r) examinar documentos, livros e registros de instituições fi-
nanceiras, referentes a contas de depósitos e aplicações finan-
ceiras de titularidade de sujeito passivo para o qual haja pro-
cesso administrativo instaurado ou procedimento fiscal em 
curso, desde que, a quebra do sigilo bancário seja considerada, 
pelo Diretor do Departamento responsável pela fiscalização do 
tributo objeto da verificação, indispensável para a conclusão 
da fiscalização; 
II - em caráter geral, sem prejuízo das demais atividades Ine-
rentes às atribuições da Secretaria Municipal de Finanças: 
a) assessorar, em caráter individual ou em grupos de trabalho, 
as autoridades superiores da Secretaria Municipal de Finanças 
ou de outros órgãos da Administração e prestar-lhes assis-
tência especializada, com vista à formulação e à adequação da 
política tributária ao desenvolvimento econômico, envolvendo 
planejamento, coordenação, controle, supervisão, orientação e 
treinamento; 
b) coordenar, participar e implantar projetos, planos ou pro-
gramas de interesse da Administração Tributária 	' 
c) apresentar estudos e sugestões para o aperfeiçoamento da 
legislação tributária municipal e para o aprimoramento ou im-
plantação de novas rotinas e procedimentos; 
d) preparar os atos necessários à conversão de depósitos em 
renda do Munidpio,trem-assim à autorização para . o levanta- 

Seção III 
Das Atribuições do Auditor-Fiscal Tributário Municipal 

Art. 5° As atividades da Admkristração Tributária, constitudo-
nalmente definidas como essenciais ao funcionamento do Es-
tado, serão exercidas exclusivamente pelos servidores da car-
reira específica de Auditor-Fiscal Tributário Munidpal, típica e 
exclusiva de Estado, de nível superior. 
Art. 6° São atribuições do cargo de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal, observado o Anexo II desta lei: 
I - em caráter exclusivo, relativamente aos Impostos de campe-
tênda do Município de São Paulo, às taxas e às contribuições 
administradas pela Secretaria Municipal de Finanças: 
a) constituir o crédito tributário, mediante lançamento, inclu-
sive por emissão eletrônica, proceder à sua revisão de oficio, 
homologar, aplicar as penalidades previstas na legislação e 
proceder à revisão das declarações efetuadas pelo sujeito pas-
sivo; 
b) controlar, executar e aperfeiçoar procedimentos de audi-
toria, diligência, parida e fiscalização, objetivando verificar o 
cumprimento das obrigações tributárias do sujeito passivo, 
praticando todos os atos definidos na legislação especifica, in-
dusive os relativos à busca e à apreensão de livros, docu-
mentos e assemelhados, bem como o de lacrar bens móveis, 
no exercido de suas funções; 
c) supervisionar o compartilhamento de cadastros e informa-
ções fiscais com as demais administrações tributárias da 
União, dos Estados e outros Municípios, mediante lei ou con-
vênio; 
d) autorizar e supervisionar o credendamento de usuários de 
sistemas tributários Informatizados; 
e) avaliar e especificar os parametros de tratamento de infor-
mação, com vistas às atividades de lançamento, arrecadação, 
cobrança e controle de tributos e coMribuIções; 
0 planejar, coordenar, supervisionar e exercer, observada a 
competência especifica de outros órgãos, as atividades de re- 
pressão à sonegação fiscal ocultação de bens, direitos e va- 

Ir- orna 
mento de depósito administrativos após as decisões ema- 
nadas das autoridades competentes; 	 Croc. N° 
e) avaliar e especificar Sistemas e programas de informátka re-
lativos às atividades de lançamento, arrecadação, cobrança.e.  
controle de tributos e contribuições; 	 813 Duarte 
f) avaliar, planejar, promover, executar ou participar de pira  
gramas de pesquisa, aperfeiçoamento ou de capadtação do` 	.4V 
Auditores-Fiscais Tributários Municipais e demais servidores, 
relacionados à Administração Tributária 
g) acossar as informações sobre o andamento de ações judi-
ciais que envolvam créditos de impostos e contribuições de 
competência do Município de São Paulo; 
h) executar atividades com a finalidade de promover ações 
preventivas e repressivas relativas à ética e à disciplina funcio-
nais dos Auditores-Fiscais Tributários Munldpais verificando 
os aspectos disciplinares dos feitos fiscais e de outros procedi-
mentos administrativos; 
I) informar processos e demais expedientes administrativos; 
j) realizar análises de natureza contábil, econômica ou finan-
ceira relativas às atividades de competência tributáda do Mu-
nicípio; 
I) desenvolver estudos objetivando o acompanhamento, o con-
trole e a avaliação da receita tdbutáda; 
m) exercer as atividades de orientação ao contribuinte quanto 
à interpretação da legislação tributária e ao exato cumpri-
mento de suas obrigações fiscais. 

Seção IV 
Do Provimento dos Cargos de Auditor-Fiscal Tributário Mun - 
cipal 

Art 7° O ingresso na carreira de Auditor-Fiscal Tributário Mu-
nicipal, observadas as exigências estabelecidas no Anexo I 
desta lei, dar-se-á no Grau "A' da Categoria 1 da Classe I, me-
diante concurso público. • 
Parágrafo único. O concurso público será de provas ou de 
provas e títulos, com ou sem subdivisão por área de especiah-
zação, conforme estabelecido no respectivo edital de abertura, 
de acordo com as necessidades da Administração. 1 
Art 8° Por ocasião do inicio de exercido na carreira, os titu-
lares de cargos de Auditor-Fiscal Tributário Municipal deverão 
freqüentar obrigatoriamente curso de formação técnica, com 
duração mínima de 80 (oitenta) horas, a ser ministrado pela 
Administração ou por instituição idônea. 

Seção V 
Do Estágio Probatório 

Art 900  estágio probatório corresponde ao pedodo de 3 (três) 
anos de efetivo exercido que se segue ao inicio de exercido do 
servidor no cargo de provimento efetivo de Auditor-Fiscal Tri-
butário Municipal. 
§ 1° 0 servidor em estágio probatório, para fins de aquisição 
da estabilidade, será submetido a avaliação especial de de-
sempenho por comissão instituída para essa finalidade, de 
acordo com critérios a serem estabelecidos em decreto. 1 
§ 2° Durante o período de estágio probatório o Auditor-Fiscal 
Tributário Municipal permanecerá no Grau "A" da Categoria 
da Classe Ida carreira 
§ O servidor que, após o estágio probatório, não adquirir 
estabilidade será exonerado do cargo. 

Seção VI 
Do Desenvolvimento na Carreira 

Art 10.0 desenvolvimento do servidor na carreira de Auditor-
Fiscal Tributário Municipal dar-se-á mediante evolução fun-
cional e acesso. 
Art 11. A evolução funcional consiste no enquadramento do 
servidor na categoria de referência imediatamente superior 
dentro da mesma classe, desde que Implementadas as condi-
ções quanto à Avaliação Anual de Atuação e Potencial a que 
se refere o art 15 e cumprido os intersridos mínimos de efe-
tivo exercido na categoria em que se encontra, constantes do 
Mexo I desta lei. 
§ 100 enquadramento por Evolução Funcional não constituirá 
impedimento para promoção por merecimento e por antigüi-
dade. 
§2° Os Auditores-Fiscais Tributários Municipais manterão, na 
evolução funcional, o mesmo Grau que detinham na situaçã! 
anterior. 
Art. 12. Para fins de evolução funcional, o termo inicial do 
cômputo do tempo na categoria será a data do início de exer-
cício na categoria. 
Art. 13. Para todos os efeitos desta lei serão consideradas 
como de efetivo exercido: 
1 - as hipóteses previstas no art 64 da Lei n°8.989, de 29 de 
outubro de 1979; 
II - o afastamento para educação continuada; 
III - o afastamento para exercido de outro cargo previsto no § 
2° do art 17 da Lei n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, com 
a redação dada pelo art. 21 desta lei. 
Art 14. Acesso é a passagem do servidor da Classe I para a 
Classe II da carreira, mediante concurso de provas e titulas, 
observadas as exigências estabelecidas para a Categoria 1 na 
forma do disposto no Anexo I desta lei. 
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Art. 20. Sem prejuízo dos direitos que a lei assegura aos serePTOC 	fe 
dores em geral, são prerrogativas do titular de cargo de Au- 	

. 
1'4 

dtor-Fecal Tributário Municipal, no exercido de suas funções: 
I - auxilio de força pública para o desempenho de suas friptie n ,, 
Ores, nos termos do art 200 da Lei Federal n'' S.172, de 2e 	marte 
outubro de 1966; 	 t". 1 7.2 
li 	

0 
- permanência em locais restritos ou estabelecimentos e forre 

acesso a quaisquer vias pancas ou particulares 	1 
III - exclusão das restrições municipais quanto à circulação de 
velcuios automotores e isenção do pagamento de estaciona-
mento nos logradouros públicos ou en garagens municipais; 
IV - assistência judiciai em ações decorrentes do exercido do 
carga conforme regulamento do Poder Executiva 	1 
V - ressarcimento de despesas com combustível, estaciona-
mento e pedágio, pela utilização de transporte particular en 
diligencias, conforme regulamenta 

• 
Seção II 
Das Metas de Resultado e de Gratificação de Produtividade 
Fiscal 

Art 21. O art. 17 da Lei n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art 17. Será devida, aos Auditores-Focais Tributários 
Municipais, pelo exercício das atividades da Adminis-
tração Tributária especificas do cargo e peio cumpri- , 
mento das metas do Progama de Modernização da 
Administração Tributária, a Gratificação de Produtivi-
dade Fiscal. levando-se em conta: 
I - a contribuição individual para as atividades da Ad-
ministração Tributária, medida em número de pontos, 
na forma do inciso 1 do art 18 desta lei; 
II - a avaliação do resultado global da Administração 
Tributária no cumprimento de metas de resultado, me-
dida em número de pontos, na forma do Inciso II do 
arL 18 desta lei. 
§ 1° O Auditor-Fiscal Tributário Municipal não perderá 
a Gratificação de Produtividade Fecal quando a legis-
lação considerar seu afastamento ou ficeng como de 
efetivo exercida hipótese em que Pie serão atribuídos: 
I - pontos por dia de afastamento ou licença, em nú-

mero equivalente à média diária dos pontos efetiva-
mente percebidos nos 3 (três) meses anteriores ao de 
seu afastamento ou licença, na parcela referente à 
contribuição havida* 

- pontos apurados na conformidade do §3° do arL 
18 desta lei, na parcela referente ao cumprimento de 
metas de resultado. 
§ 2° O Ate:Ror-fiscal Tributário Municipal, quando vier 
a ocupar cargo de provimento eis comissão não exclu-
sivo da carreira de Auditor-fiscal Tributário Municipal, 
fará jus, além das vantagens decorrentes do exercido 
deu cargo, à Gratificação de Produtividade Fiscal: I 
I - quando estiver prestando serviços no Poder Ema-
tino do Munidpio de São Paulo, eis valor equivalente 
ao cargo de Diretor de Departamento. PFC -04. Para os 
cargos de referências DAS-14, DAS-15 ou DM-16 ou 
de Secretário Munidpal. referência SM; 
U - quando não estiver prestando serviços no Poder 
Executivo do Munidpio de São Paulo. em valor equiva-
lente à ocupação do cargo de Diretor de Departa-
mento, PFC-04, quando no exercido de funções de: 
a) Ministro, Secretário de Fazenda no Estado de São 
Paulo Ou Secretário da Receita Federat 
b) Presidente de autarquias e de sociedade de eco-
nomia mista da União, do Estado de São Paulo e do 
Munidpio de São Pado. 
§ Os afastamentos para o exercido dos cargos pre-
vistos no inciso II do parácgrafo anterior deverão ser 
autorizados pelo Prefeito, que poderá delegar esta 
competência, observada a conveniencia administrativa 
e o limite máximo de 2,5% (dois e meio por cento) do 
número de Auditores-fiscais Tributários Municipais em 
atividade, excluídos deste limite, os cargos em co-
missão junto ao Conselho Municipal de Tributos.' 1  

Art. 22. O art 1 II da Lei n° &645, de 21 de novembro de 1977, 
passa a vigorar coma seguinte redação: 

"Art. 18. Para os efeitos do deposto no artigo ante-
rior, a apuração da produtividade fiscal lar-se-á. 
.mensal e cumulativamente 
I - pela atribuição de pontos referentes à contribuição 
individual para as atividades da Administraçâo Tutu-
tília (NPd, segundo critérios a serem baixados mis re-
gulamento, equivalentes, cada um, à percentagem de 
0,091% (noventa e um milésimos por cento) aplicada 
sobre o valor do vencimento correspondente ao Pa-
drão QPF-06-A, mensalmente, nas seguintes quanti-
dades: 
a) 3.600 (três mil e seiscentos), quando o servidor es-
tiver no exercício de cargo de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal, referendas QPF-06 a QPF-12; 	I 
b) 3.800 (três mil e oitocentos), quando o Auditor-
Fiscal Tributário Municipal estiver no exercício do 
cargo de provimento en comissão de Chefe de Subdi-
visão, de Assistente Técnico ou de assistente Técnico 
do Conselho Municipal de Tributos, referenda PFC-01; 

Seção VII 
Da Avaliação Anual de Atuação e Potencial 

Art. 15. O Auditor-Feral Tributário Municipal será submetido à 
Avaliação Anual de Atuação e Potencial, a ser regulamentada 
em decreto, observando os seguintes critérios: 
I - capacidade Individual de realização de atribuições; 
II - qualidade do trabalho executado; 
III - produtividade em suas tarefas. 
§ 1° Avaliação Anual de Atuação e Potencial é uma sistemática 
de classificação e avaliação, levando-se em conta a formação, 
os conhecimentos, a experiência, as aptidões, as habilidades, a 
qualidade das realizações e o desempenho de atividades por 
critérios objetivos de atribuição de pontos. especifica Para os 
servidores mencionados no art. 4° desta lei, de periodiddade 
anual, que tem por objetivos: 
a) propiciar à Administração Tributária banco de dados com in-
formações individualizadas de seus servidores, para o ade-
quado aproveitamento das caractetisticas dos mesmos, na aio-
cação de seus recursos humanos, visando otimizar o seu resul-
tado, ein busca da eficiência triettria; 
b) fornecer aos avaliados uma precisa ideia do clue se espera 
deles, informando-os GOMO estão atuando em suas funções e, 
se for o caso, como podem melhorar os aspectos que ainda 
não atingiram a performance esperada 	• 
c) prover os meios para a evolução funcionai do servidor. I  
§2° A Avaliação Anual de Atuação e Potencial é obrigatória e 
será efetuada peia chefia ~rata no mês de dezembro de 
cada ano, segundo critérios de atribuição de pontos fixados no 
regulamento de mie trata o "tepor. 
§ 3°  Da avaliação de que trata este artigo caberá recurso a au-
toridade imediatamente superior à chefia imediata do servidor, 
encerrando a instánda administrativa. 

Seção VIII 
Da Capadtação do Auditor-Fiscal Tributário 

Art. 16. A Administração promoverá ou realizará, obrigatoria-
mente, no mínimo 1 (um) curso de educação continuada por 
ano para os integrantes da carreira de Auditor-Fecal Tributário 
Municipal. 
§ 1° O titular de cargo de Auditor-fiscal Tributário Munkipal 
não poderá recusar-se a participar de cursos indicados pela 
Administração, exceto se estiver afastado, em licença ou por 
motivo fundamentado, analisado e aceito pela chefia imediata. 
9 2° A Infração ao disposto na 91° implicará aplicação de 
pena de repreensão pela chefia imediata, nos termos do de-
posto na Lei n" 8.989, de 1979. 

Seção IX 
Do Regime Disciplinar dos Auditores-Fiscais Tributários Munici-
Pais 

Art. 17. Além das vedações Inerentes à sua qualidade de ser-
vidor público municipal, é ainda vedado ao Auditor-Fecal Tri-
butário Municipal em atividade exercer, contra os interesses do 
Munidpio de São Paulo. direta ou indiretamente, mesmo que 
em gozo de licença ou afastamento, com ou sem Preiuko de 
vencimentos, as atividades de assessoria ou consultada, conta-
bilidade e auditoria, quando tratarem de matéria tributária. 
Art. 18. O descumprimento ao disposto no artigo anterior su-
jeitará o servidor as penalidades previstas na Lei n°8.989, de 
29 de outubro de 1979, nos termos á legislação em vigor. 

CAPITULO fil 
DAS ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA 

Seção I 
Das Prerrogativas 

Art. 19. O titular de cargo de Adita-Fiscal Tributário Muni-
cipal, no exercido de suas funções, terá livre acesso a qualquer 
órgão ou entidade pública ou empresa estatal, estabeleci-
mento empresarial, de prestação de serviços, comerciai, Indus -
trial, imobiliário, agropecuário e instituições financeiras para 
vistoriar imóveis ou examinar arquivos e equipamentos, eletrô-
nicos ou não, documentos, livros, papéis, bancos de dedos, 
com efeitos comerciais ou fiscais, e outros elementos que 
Julgue necessários ao desenvolvimento da ação fiscal ou ao 
desempenho de suas atribuições, podendo fazer sua 
-o. 
§ V O Auditor-Fiscal Tributário Municipal, dentro das suas 
áreas de competência e circunscrição, terá precedência sobre 
os demais setores da Administração. 
§2° Para desconsiderar ato ou negócio Mick° simulado que 
visem a reduzir o valor do tributo, a evitar ou postergar seu pa-
gamento ou a ocultar os verdadeiros aspectos do fato gerador 
ou a real natureza dos elementos constitutivos da obrigação 
tributária, dever-se-á levar em conta, entre outras, a ocorrência 
de: 
1- falta de propósito negodal; ou 
11- abuso de forma. 	 • 
§ Considera-se indicativo de falta de propósito negodal a 
opção pela forma mais complexa ou mais Gomosa, para os en-
volvidos, entre duas ou mais formas para a prática de determi-
nado ata 
§ 4' Para o efeito do disposto no inciso lIdo § 2°, considera-se 
abuso de tonna a prática de ato ou negócio jurídico indireto 
que produza o mesmo resultado económico do ato ou negócio 
jurídico dissimulado. 
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Art. 23.0 art. 19 da Lei n°8.645, de 21 de novembro de 1977,„,„ 
alterado por legislação subseqüente, passa a vigorar coma  a te-Nrv 
guinte redação: 

'Art. 19. A Gratificação de Produtividade 
grata os os proventos da inatividade, nos casos av'apo-
sentadoria, disponibilidade ou instituição da peirro, 11 ,2 
após 5 (cinco) anos de recebimento, da segu inte " 
forma: 
I - com relação à parcela de contribuição individual 
para as atividades da Administração Tributária. a que 
se refere o inciso I do art. 18, pela média aritmética da 
pontuação obtida nos 60 (sessenta) meses anteriores à 
aposentadoria, disponibilidade ou instituição de 
pensão, aplicada, para esta finalidade, sobre o venci-
mento correspondente ao padrão em que se encontrar 
o servidor no momento de sua aposentação, cilsponili-
Mede ou instituição da pensão; 
II - com relação à parcela de contribuição ao cumpri-
mento de metas de resultado globaL a que se refere o 
Inciso II do art. 18, pela média aritmética da pon-
tuação obtida nos 60 (sessenta) meses anteriores á 
aposentadoria, passando o cálculo da parcela de pro-
dutividade a ser feito com base no Valor de Referência 
Tributária - VRT. 
lii - a previsão de arrecadação de que trata a alínea 
"a" do inciso anterior deverá considerar a arrecadação 
Obtida em cada podado tratado no inciso I deste pará-
grafo, referente ao exercido anterior, corrigido mês a 
mês pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, ou outro índice que venha a substituí-1o, 
até o mês da fixação das metas para o exercido cor-
rente, bem como os efeitos 
a) da ampliação de base de cálculo ou de aumento de 
aliquotas ou da instituição de novos impostos; 
b) das renúncias de receita, assim consideradas, para 
os efeitos desta lei, a instituição de Isenção, anistia, 
remissão, aluído, crédito presumido, modificação de 
base de cálculo ou &agiota extinção de impostos; 
c) de qualquer outra alteração que implique em um 
aumento ou redução dos montantes a serem arreca-
dados; 	 • 
IV - o número de pontos referente ao cumprimento de 
metas de resultado será atribuído igualmente a todos 
os Auditores-Fiscais Tributários Municipais ativos em 
efetivo exercido. 
§ C A chefia imediata, mediante despacho fundamen-
tado, poderá descontar pontos, da parcela de produti-
vidade fiscal a que se refere o inciso II, do 'capte 
deste artigo, até o limite de 3.600 (três mil e seis-
centos), no mês, dos servidores que não 'contribuírem 
para o cumprimento de metas de resultado, prejudi-
cando a eficiência da Administração Tributária, em 
função de desafia ou negligência, cabendo recurso vo-
luntário à Comissão de Modernização da Adminis-
tração Tributária. 
§ 5° Para os efeitos deste artigo, considera-se como 
arrecadação os valores efetivamente recebidos, ins- 
critos ou não na Divida Ativa, referentes à receita de 
tributos administrados pela Secretaria Municipal de Fi-
nanças, multas, juros e correção monetária a rirá rei* 
tivos, conforme regulamento da Secretaria Municipal 
de Finanças. 
§ 6° O Valor da Referência Tributária - VRT, citado no 
Anexo III, será corrigido no mesmo momento e pelo 
mesmo percentual de reajuste dos valores dos padrões 
de vencimentos dos cargos efetivos da carreira de Au-
ditor-Fiscal Tributário Municipal."(NR) 
§ 1° Se a aposentação ocorrer na forma do disposto 
nos incisos I e IL do art. 166, da Lei n°8.989, de 29 de 
outubro de 1979, sem que o Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal tenha completado 1 (um) qüinqüênio de 
percepção da parcela da Gratificação de Produtividade 
Fiscal referente à contribuição individual, esta incor-
porar-se-á aos seus proventos propordonaimente ao 
tengio de trabalho efetivamente decorrido. 

§ 4° Se a aposentação ocorrer sem que o Auditor- 
Fiscal Tributário Municipal tenha completado 1 (um) 
qüinqüênio de percepção da parcela da Gratificação de 
Produtividade Fiscal referente à contribuição ao cum- 
primento de metas de resultado global, esta incor- 
porar-se-á aos seus proventos proporcionalmente ao 
tempo de trabalho efetivamente decorrido. I 

Art. 24. Os Auditores-Fiscais Tributários Municipais que, nos 
termos da legislação vigente, alcançarem ou já tenham alcan-
çado a permanência da Gratificação de Função dos cargos de 
provimento em comissão e venham a exercer cargos de hierar-
quia inferior na carreira, farão jus à pontuação da parcela refe-
rente a contribuição individual da Gratificação de Produtivi-
dade Fiscal relativa ao cargo cuja Gratificação de Função 
tomou-se permanente. 
Art. 25. Os Auditores-Fiscais Tributários Municipais aposen-
tados antes da vigência desta lei, bem como os pensionistas, 
farão jus à percepção da parcela de contribuição ao cumpri-
mento de metas de resultado global, de que trata o inciso lido 
art. 18 da Lei n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, com a re-
dação dada pelo art. 22 desta lei, pela média mensal da pon-
tuação obtida pelos servidores ativos. 
Parágrafo único. (VETADO) 

c) 4.000 (quatro nig, quando o Auditor-Fscal Tribu-
tado Munidpal estiver no exercido de cargo de provi-
mento em comissão de Diretor de Divisão, de Assessor 
Técnico, de Conselheiro ou de Representante Fiscal do 
Conselho Munidpal de Tributos, referenda PFC-02, ou 
de Assessor de Diretoria. referanda PFC-03; 
d) 4200 (quatro mil e duzentos), quando o Auditor. 
Fiscal Tributário Municipal estiver no exercido de 
cargo de provimento em comissão de Diretor de De-
partamento, referência PFC-04 ou de Chefe de Repre-
sentação Fiscal do Conselho Munidpal de Tributos, re-
ferência PFC-03; 

- pela atribuição de pontos referentes ao cumpri-
mento de metas de resultado pelas umidades da Admi-
nistração Tributária (PIPN) equivalentes, cada um, à 
percentagem de 0,091% (noventa e oni milésimos Por 
cento) aplicada sobre o Valor de Referência Tributária - 
VRT, conforme Anexo III desta lei, não sendo remune-
rados, mensalmente, os pontos excedentes a 3.600 
(três mil e seiscentos), e apurados na forma do §3° 
deste artigo. 

r A Gratificação de Produtividade Fiscal será paga 
no final de cada mês, pelo valor correspondente à 
sana dos valores nos incisos I e II do 'caput" deste 
arti9o- 
§ 3° Se houver orces& de quantidade de pontos em 

' relação ao imite de percepção mensal estabelecido no 
inciso II do "capar, será ele utilizado para a atri-
buição de pontos referentes ao cumprimento de metas 
de resultado dos 12 (doze) meses seguintes ao da apu-
ração- • . . 

3°O número de pontos mensal referente ao cumpri-
mento de metas de resultado (TIPI, que em nenhuma 
hipótese será inferior a zero, será apurado na seguinte 
confonnidads 
NP. = Pin x [(At Mm) (Mi - Min)L onde 
Pm = número de pontos remuneráveis mardmO par 
mês, conforme estabelecido no inciso II deste artigo; 
At = arrecadação obtida po período apurado, como h-
diodo no inciso 1 deite parágrafo; . 

• Mm = valor da meta mínima de resultado de arreca-
dação definida para o perlado apurado, como indicado 
no inciso I deste parágrafo; 
Mi = valor da meta ideal de resultado de arrecadação' 
definida para o período apurado, como indicado no In-
dso I deste parágrafo; 
I - a apuração do número de pomos mensal referente 
ao cumprimento de metas de resultado (NP') será efe-
tuada nos seguintes meses: 
a) junho, considerando a arrecadação obtida e as 
metas de arrecadação fixadas para o período de ja-
neiro a março do mesmo mcerddo, para pagamento 
nos meses de julho, agosto e setembio do exercido da 
aPumção; 
b) setembro, considerando a arrecadação obtida e as 
metas de arrecadação fixadas para o período de ja-
neiro a junho do mesmo exercido, para pagamento 
nos meses de outubro, novembro e dezembro do exer-
cido da apuração; 
c) dezembro, considerando a arrecadação obtida e as 
metas de arrecadação fixadas para o período de ja-
neiro a setembro do mesmo eierddo, para pagamento 
nos meses de janeiro. fevereiro e março do exercido 
seguinte ao da apuração; 
d) março, considerando a arrecadação obtida e as 
metas de arrecadação fixadas para o período de ja-
neiro a dezembro do exercido imediatamerie anterior, 
para pagamento nos meses de abril, maio e junho do 
exercido da apuraçãcç 
li -as   metas de resultado (Mm e MO serão estabele-
cidas pelo Secretário Munidpal de Finanças, par exer-
cido civil e distribuirias, cumulativamente. nos pe-
ríodos Catados no inciso anterior, observados os se-
guintes parãmetros 
a) o valor da meta mínima de arrecadação (Mm) para 
cada período tratado no inciso anterior será correspon-
dente à previsão de arrecadação para o respectivo pe-
ríodo, calculada na forma do inciso MI deste parágrafo, 
ajustado pelos reflexos, positivos ou negativos, da pre-
visão de crescimento económico sobre cada imposto 
do Município; 
b) as metas de arrecadação (Mm e MO poderão ser te-

- vistas, par meio de uma reestimativa das receitas, caso 
sobrevenham fatos jurídicos ou rnacroeconamkos que 
venham a afetar as estimativas anteriormente efe-
tuadas; 



Seção III 
Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 25. A Secretaria Municipal de Finanças avaliará, no prazo 
de 120 (cento e vinte) cias da publicação desta lei, a necessi-
dade de realização de concurso de acesso, de que trata o art. 
14. 
Art. 27. Excepcionalmente, nos meses de ianeiro a junho de 
2006, será paga, a titulo de parcela de cumprimento de metas 
da Gratificação de Produtividade Fiscal, a que se refere o inciso 
II do art. 18 da Lei n°8.645, de 21 de novembro de 1977, com 
a redação dada pelo art. 22 desta lei, o valor equivalente a 
1.440 (um mil quatrocentos e quarenta pontos) mensais. 
Art. 28. (VETADO) 
Art. 29. As despesas com a execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 
Art. 30. O Poder Executivo deporá, em decreto, sobre as com-
petências e atribuições, denominação das unidades, bem como 
a denominação, especificação e requisitos de ocupação, dos 
cargos e funções de confiança da Secretaria Municipal de Fi-
nanças. 
Art. 31. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogados os arts. 2°, 14 e 15 da Lei n°8.645, de 21 de no-
vembro de 1977, os arte. 11,14 e 85 e a Tabela do Anexo V da 
Lei n°12.477, de 22 de setembro de 1997. 
PREFEITURA DO MUNIdP10 DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro 
de 2006, 452° da fundação de São Paulo. ' 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de ja-
neiro de 2006. 	• 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nicipal 



Anexo 1ft que se referem os artigos 4 0, 70, 11 e 14 da Lei n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006 

Situarão Atoai 	 v &Mação Nova  
Deamobsauto: Carreira da Inspetor Fiscal Deneeniaaolo: Carreira de Audilar-Pbeal Trtiuddirie Manitinal 

Denemiaatila da 
Cario 

N'' de carga Referência Pruria da 
Tabela 

Forma de moviareate Demensinaçáo do 
Cafre 

1.1* da carga Referência Parle da 
Tabela 

Senna de proviareato 	 . 
Inspetor Faseai Classe 
I 

. 

Categoria 1 

Categoria 2 

Categoria 3 

Categoria 4 

420 . 

QPF-6 

QPF-7 

QPF-8 

QPF-51  

PP-111 Mediante ~MN público de provas ou de provas e títulos. 
dentre portadores de diploma de canso armador de Ciências 
Econômicas, de Ciências Contábeis e Atuariais, de 
Adminisuaçáo Pública ou de Empresas, de Engenharia, de 
Arquitetura, de Ciências Jurídicas e Sociais ou de Ciências da 
Compuraçâo, expolido por arada oficial ou reconhecida pelo 
~Orá da Educaçáo e Culnua. 

Enquadramento exigida a habilitação específica. 

Enquadramento, deflita titulares de cargos da Categoria 1, com 
no mínimo 3 (três) emas na Categoria. 

Enquadramento, dentre titulares de carga da Categoria 2, com
no mínimo 4 (quatro) anos na Categoria. 

Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 3, com 
no mínimo 4 (marro) anos na Categoriu • 

Auditorrucal 
Tributário 
Municipal 
Classe I 

. 

Categoria 1 

Calegoda 2 

Cafrgora 3 

Categoria 4 

520 

. 

QPF-6 

QPF-7 

QPF4 

QPF4 

PP-Ill Mediante ~urso público de provas ou de provas e tintim, dentre portadora de 
diploma de curso superior de graduação plena reambesido pelo &do competente. 

Enquadramento, exigida a babilitagto emettifica. 

Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 1, com no Mini= 3 (tda) 
anos na Categoria e amovaçáo na avidiaçáo de atuaçáo e potencial, na &mia data 
Lei. 

Enquadearnento, dentre titulam de cargos da Categoria 2, com m mínimo 4 
(quatro) anos na Categoria e aprovação na avaliação de ~go e potencial, na 
forma desta Lei. . 

Enquadramento, dentre titularas de cangas da Categoria 3, com no :animo 4 
(quatro) anos na Categoria e aprovação ma avaliação de atuação e potencial, na 
Riam desta Lei. 

Inapetor Fiscal Classe 
II 

Categoria 1 

Categoria 2 

Categoria 3 

180 

.,, 	. 

QPF-10 

QPF-11 

QPF•12 

PP-111 

• 

Mediante concurso de acesso de provas e títulos, derme titulares 
de cargos da Categoria 4, Class I, cem 11 (onze) anos de 
efetivo exercido na caneiro. 

Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categorá 4, 
Classe 1, can no IDiniMO 11 (onze) ama de efetivo exercício na 
carreira e titulo de especialização mi ortensão universitária 
reconhecido na fonas da leL ou ~toa eur atividades tecnico- 
científicas ou em atividades de educaçrto contimiada • realizadas 
ou referendadas pela PMSP, todos correlacionados com a 
cimeira, totalizando no mínimo 360 (trezentas e aessenta) heras. 

Enquadramento, dentre lindam de cargos da Categoria I. 
Classe II, com no mínimo 4 (quatro) anos na Categoria e título 
de especialização ou entendo mtiversitárá reconbreido na 
forma da lei, ou créditos eur atividades técnico-cientificas ou on 
atividades de °Ricaças continuará , realizadas ou referendadas 
pela PMSP, todos aurelacionados 00ln II ~ha. totalizando 
no =Limo 720 (aetionitaa e vinte) lana. 

, 

Enquadramento, dentro os titulares de carpe da
Categoria 2, aasse II, com no mínimo 05 (cinco) anos na 
Chagaria .05 (cinco) anos de Cargos em provimento em 
Comissão, de chefia, direção, assistência, 
assessoramento e outros, exercidos durante a 
permanência na carreie mestrado ou doutorado ou livre 
docência na hen de atuação, reconhecido na forma da lei 
ou créditos em atividades técnico-cientificas ou em 
atividades de educação continuada realizadas ou 
referendadas pela PMSP, todos correlacionados com a 
carreira, aotakzando no minimo 1080 (um mil e oitenta) 
horas." -- 

~km-Fiscal 
Tangido 
Municipal 
amae II 

Categoria 1 

Categoria 2 	, 

Categoria 3 

223 

' 

QPF-10 

QPF-11 

QPF-12 

- 

PP-111 Mediante conosso de aceno de provas e tindoa, dentre ~ares de cargos da 
Categoria 4, Clama I, com , no mínimo. 11 (onze) anas de efetivo exercício na 
carreira. 

Enquadramento, dentre titulares de cargos da Categoria 4, Claaae 1. com  no 
~to 1 I (arma) anos de efetivo exacto% na carreira e 4 (quatro) anos na 
Categoria e titulo de eapecializaçáo ou entendo univordblda reconhecido na 
forma da lei, ou cmitlitos em adade' térnico-Oierladl Ou CM dl vidades de 
educação continuadate:ditadas ou referendadas pela PMSP •  todos 
correlacionados com a nadam totalizando no mínimo 360 (trezentas e sessenta) 
horas e ~ao na Avaliaçáo de Atuação e Potencial, na forma desta Lei. 

Enquaéamento, daitie titubeá de cargos da Categoria 1, Classe IT, som no 
mínimo 4 (quatio) anos na Categoria e título de apecialiaiçie ou entendo 
hiveraitiria' reconhecida na forma á lei, ou coktitos on atividades técnico-
cientificas ou em atividade de educaçáo continuada • realizadas eu refeetratadas 
peia PMSP, todos correlacionados can a cadeira, totalizando no mínimo 720 
(setecentos e vinte) haat e aprovação na Aaaliapio de Alumie e Potencial, na 
fama dmta 14. 

Enquadramento, dentro os tihdaree da cargos da Categoria 2, Classe li, 
com no mínimo 85 (cinco) anos na Categoria e 05 (cinco) anos de Cargos 
em provinento em comissão, da chefia, direção, assistência, 
assessoramento e outros, exercidos durante' a permanentes na carreira. 
mestrado ou doutorado ou livre docência na área de aluna°, reconhecido 
na forma da lei ou créditos em atividades técnico.cientificas ou em 
atividades da educação continuada realizadas ou referendadas pela 
PA1SP, todos correlacionados 03111 Ill 01179ife, totalizando no ~imo 1080 
(um me e oitenta) horas. aprovação na Avaliação de e Potencial, 
na forma desta Lei. 	 (diJ 	13 -r, 

—1 O• 
• ..e. 
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Proc., 1  

- Anexo II a que se refere o artigo 6° da Lei n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006 
laia Duarte 
RF. 

Classe Atribuições 

• 

• 

• 

• 

, 
Previstas no art. 6° desta Lei, incluindo-se as atividades inerentes aos 
cargos de provimento em comissão de Chefia, Direção de Divisão, 
Assistência , e Assessoramento da Administração Tributária e 
Representação Fiscal, Conselho Fiscal e Presidência do Conselho 
Municipal de Tributos bem como as de Direção dos Departamentos da 
Administração Tributária. 

. 	. 

As 	conferidas 	aos 	titulares 	dos 	cargos 	da 	Classe 	1, 	e, 
preferencialmente, 	as 	de 	nivel 	mais 	complexo, 	tais 	como 
planejamento, supervisão, coordenação e controle. 

ANEXO III A QUE SE REFEREM O INCISO II E O PARÁGRAFO 6° DO ARTIGO 18 DA LEI 
N° 8.645, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1977, COM REDAÇÃO DADA PELO ARTIGO 22 
DESTA LEI. 

ANEXO III. 

Valor de Referência Tributária 
	

R$ 

VRT 
	

1.559,44 • 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15520 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

irc:01a 
proc. Nk7 

Título: LEI No 15.520 05/01/2012 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estima a receita e fixa a despesa do Município de São Paulo para o exercício de 2012. 
Projeto: Projeto de Lei No 479/2011 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
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PUBLICADO DOC 06/01/2012, p. 1 c. todas 

LEI No 15.520, DE 5 DE MNEIRO DE 2012 
(Projeto de Lei no 479/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Estima a receita e fixa a despesa do Município de São Paulo para o exercício de 
2012. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
dezembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Esta lei estima a receita e fixa a despesa do Município de São Paulo para o 
exercício de 2012, compreendendo, nos termos do § 5 0  do art. 137 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - o Orçamento Fiscal referente aos Poderes Executivo e Legislativo, órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta e de seus Fundos Especiais; 
II - o Orçamento de Investimentos das Empresas. 
Parágrafo único. As rubricas de receita e os créditos orçamentários constantes 
desta lei e dos quadros que a integram estão expressos em reais, a preços 
correntes de 2012. 

Seção I 
Do Orçamento Fiscal Consolidado 

Art. 20 . O Orçamento Fiscal dos Poderes do Município, seus Fundos Especiais, 
órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, para o exercício dé 2012, 
discriminado nos Anexos desta lei, estima a receita e fixa a despesa lern R$ 
38.734.598.114,00 (trinta e oito bilhões, setecentos e trinta e quatro milhões, 
quinhentos e noventa e oito mil, cento e quatorze reais). 
Art. 3 0 . A receita total do Orçamento Fiscal, a ser realizada de acordo com a 
legislação em vigor, está orçada segundo as seguintes estimativas: 

RECEITAS 	Valor (R$) 
RECEITAS CORRENTES 	34.417.929.075,00 
Receita Tributária 	16.658.288.801,00 
Receita de Contribuições 	1.077.895.146,00 
Receita Patrimonial 536.648.044,00 
Receita de Serviços 405.696.393,00 
Transferências Correntes 13.958.201.649,00 
Outras Receitas Correntes 2.169.564.943,00 
Receitas Intra-Orçamentárias Correntes 1.384.358.805,00 
Deduções de Transferências Correntes 	-1.772.724.706,00 
RECEITAS DE CAPITAL 	4.316.669.039,00 
Operações de Crédito 	109.058.209,00 
Alienação de Bens 1.380.975.500,00 
Amortização de Empréstimo21.852.378,00 
Transferências de Capital 1.666.097.021,00 
Outras Receitas de Capital 1.134.514.602,00 
Receitas Intra-Orçamentárias de Capital 4.171.329,00 
TOTAL DA RECEITA 38.734.598.114,00 

  

  

Art. 40• A despesa do Orçamento Fiscal está fixada com a 
institucional: 

Órgão/Descrição 	Valor (R$) 
PODER LEGISLATIVO/ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

seguinte distribuição 



Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15390 

Total de referências : 

Câmara Municipal de São Paulo 

Page 1 of 1 

folha 
Proc. 

1912 DXt 

RF. 11.2 

1/1 
Título: LEI No 15.390 06/07/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza o Executivo a contratar operações de crédito relativas ao Programa de Modernização 

da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos - PMAT e ao Programa 
Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros - PNAFM. 

Projeto: Projeto de Lei No 143/2011 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
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LEI No 15.390, DE 6 DE JULHO DE 2011 
(Projeto de Lei no 143/11, do Executivo) 
Autoriza o Executivo a contratar operações de crédito relativas ao Programa de 
Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos - 
PMAT e ao Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fisal dos 
Municípios Brasileiros - PNAFM. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de 
julho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica o Executivo autorizado a contratar operações de crédito com 
instituições financeiras internacionais e entidades de crédito nacional e 
internacional, dentre elas o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
- BNDES, a Caixa Econômica Federal - CEF e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, cujos recursos serão aplicados na execução do Programa 
de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais 
Básicos - PMAT, no valor de até R$ 85.000.000,00 (oitenta e cinco milhões de 
reais), e do Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos 
Municípios Brasileiros - PNAFM, no valor de até R$ 85.000.000,00 (oitenta 'e cinco 
milhões de reais), destinados a financiar projetos de investimento para a melhoria 
da administração das receitas e da gestão fiscal, financeira e patrimonial do 
Município. 
§ 10 . As taxas de juros, os prazos, as comissões e os demais encargos serão os 
vigentes à época das contratações dos respectivos empréstimos, admitidos pelo 
Banco Central do Brasil, para registro de operações da espécie, obedecidas as 
demais prescrições e normas aplicáveis à matéria. 
§ 20 . Os orçamentos do Município consignarão, anualmente, os recursos 
necessários ao atendimento das despesas relativas a amortização, juros e demais 
encargos decorrentes das operações de crédito autorizadas nos termos do "caput" 
deste artigo. 
§ 30 • Os recursos provenientes das operações de crédito serão consignados como 
receita no orçamento do Município, ficando a Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão autorizada a adotar as providências que se façam necessárias. 
Art. 2 0 . Para assegurar o pagamento integral das operações de crédito contratadas 
com a CEF e o BNDES nos termos desta lei, fica o Executivo autorizado a ceder ou 
dar em garantia, por qualquer forma em direito admitida, os direitos e créditos 
relativos ou resultantes das cotas ou parcelas da participação do Município na 
arrecadação da União, bem como das suas receitas próprias, na forma do disposto, 
respectivamente, no art. 159, inciso I, alíneas "h" e "d", e art. 158, ambos da 
Constituição Federal. 
Parágrafo único. A cessão ou constituição de garantia em favor da CEF deverá 
atender às condições usualmente praticadas por aquela instituição financeira, 
incluindo, dentre outras, as seguintes prescrições: 
I - caráter irrevogável e irretratável; 
II - cessão dos direitos e créditos a título "pro solvendo", ficando a quitação 
condicionada ao efetivo recebimento dos valores cedidos pelo credor; 
III - sub-rogação automática da vinculação em garantia ou da cessão sobre os 
direitos e créditos que venham a substituir os impostos previstos no art. 159, inciso 
I, alíneas "b" e "d", da Constituição Federal, no caso de sua extinção, assim como 
em relação aos novos fundos que sejam criados em substituição; 
IV - outorga de poderes ao credor para cobrar e receber diretamente da União, ou 
do banco centralizador que faça as vezes de seu agente financeiro, os direitos e 
créditos dados em garantia, até o montante necessário ao pagamento integral das 
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parcelas da dívida vencidas e não pagas, incluindo os respectivos acessórios, no 
caso de inadimplemento do Município; 
V - outorga de poderes ao credor para cobrar e receber diretamente da União, ou 
do banco centralizador que faça as vezes de seu agente financeiro, os direitos e 
créditos que tenham sido objeto de cessão, na data de vencimento das parcelas da 
dívida de responsabilidade do Município, até o limite do valor devido, incluindo os 
respectivos acessórios. 
Art. 3 0 • As operações de crédito externas de que trata esta lei serão garantidas 
pela União Federal. 
§ 1 0 . Para obter as garantias da União, visando as contratações de operações de 
crédito externas, fica o Executivo autorizado a prestar contragarantias ao Tesouro 
Nacional. 
§ 20 . As contragarantias de que trata o § 1 0  deste artigo compreendem a cessão 
de: 
I - direitos e créditos relativos a cotas ou parcelas da participação do Município na 
arrecadação da União, na forma do disposto no art. 159, inciso I, alíneas "h" e "d", 
da Constituição Federal, ou resultantes de tais cotas ou parcelas transferíveis de 
acordo com os preceitos da Constituição Federal; 
II - receitas próprias do Município previstas no art. 158 da Constituição Federal, nos 
termos do § 4 0  de seu art. 167. 
Art. 40• Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de julho de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de julho de 2011. 
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PUBLICADO DOC 07/07/2012, p. 1, 3-13 c. todas 

LEI No 15.613, DE 6 DE JULHO DE 2012 
(Projeto de Lei no 166/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2013. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
junho de 2012, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 0 . Em cumprimento ao disposto no § 2 0  do art. 165 da Constituição Federal e 
no § 20  do art. 137 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, esta lei estabelece 
as diretrizes orçamentárias do Município para o exercício de 2013, compreendendo 
orientações para: 
I - a elaboração da proposta orçamentária; 
II - a estrutura e a organização do orçamento; 
III - as alterações na legislação tributária do Município; 
IV - as despesas do Município com pessoal e encargos; 
V - a execução orçamentária; 
VI - as disposições gerais. 
Art. 20 . Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar Federal no 101, de 4 de 
maio de 2000, integram esta lei os seguintes anexos: 
I - de Prioridades e Metas; 
II - de Riscos Fiscais; 
III - de Metas Fiscais, composto de: 
a) demonstrativo de metas anuais de receitas, despesas, resultados primário e 
nominal e montante da dívida pública para os exercícios de 2013, 2014 e 2015, em 
valores correntes e constantes, acompanhado da respectiva metodologia de 
cálculo; 
b) demonstrativo das metas anuais de receitas, despesas, resultados primário e 
nominal e montante da dívida pública fixados para os exercícios de 2010, 2011 e 
2012; 
c) avaliação quanto ao cumprimento das metas do exercício de 2011; 
d) evolução do patrimônio líquido dos exercícios de 2009, 2010 e 2011, destacando 
origem e aplicação dos recursos obtidos com alienação de ativos; 
e) demonstrativo da estimativa de renúncia de receita e sua compensação; 
f) demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter 
continuado; 
g) avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio de previdência dos 
servidores municipais, gerido pelo Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - 
IPREM. 

CAPÍTULO II 
DAS ORIENTAÇÕES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 

Art. 3 0 • O projeto de lei orçamentária, relativo ao exercício de 2013, deverá 
assegurar os princípios da justiça, da participação popular e de controle social e de 
transparência na elaboração e execução do orçamento, na seguinte conformidade: 
I - o princípio de justiça social implica assegurar, na elaboração e execução do 
orçamento, projetos e atividades que venham a reduzir as desigualdades entre 
indivíduos e regiões da Cidade, bem como combater a exclusão social; 
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DECRETO N° 47.455, DE 12 DE JULHO DE 2006 
Regulamenta o Programa de Modernização da Administração Tributária criado pela Lei 
no 14.133, de 24 de janeiro de 2006. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
A MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

SEÇÃO I 
DO PROGRAMA DE MODERNIZAÇÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 1o. O Programa de Modernização da Administração Tributária criado pela Lei no 
14.133, de 24 de janeiro de 2006, tem por objetivos: 
I - promover a modernização da arrecadação dos tributos municipais, pelo combate 
sistemático à evasão fiscal e à sonegação de tributos e pelo aumento da eficiência dos 
sistemas de Administração Tributária; 
II - promover a modernização da produtividade da fiscalização tributária, bem como 
propiciar o aperfeiçoamento da legislação; 
III - oferecer maior qualidade nos serviços prestados aos contribuintes mediante 
orientação, promoção de cursos, palestras e outras atividades que impliquem 
esclarecimentos quanto à correta aplicação das normas tributárias; 
IV - promover a responsabilidade na gestão fiscal, pelo aumento da eficiência e 
eficácia na arrecadação dos tributos de competência do Município, atendendo ao 
disposto na Lei Complementar Federal no 101, de 4 de maio de 2000. 

SEÇÃO II 
DA COMISSÃO DE MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
TRIBUTÁRIA E DA COMISSÃO ESPECIAL 

Art. 20 . A Comissão de Modernização da Administração Tributária, instituída pelo artigo 
20  da Lei no 14.133, de 2006, para gerir o Programa de Modernização da 
Administração Tributária, tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar o Regimento Interno de seu funcionamento; 
II - propor estratégias e medidas para a modernização de produtividade e arrecadação 
tributária, respeitando a justiça tributária e a capacidade contributiva; 
III - acompanhar a implantação de projetos e medidas de modernização da 
arrecadação e de modernização de processos e procedimentos; 
IV - acompanhar as metas de arrecadação estabelecidas para cada exercício civil e 
propor medidas para o seu alcance; 
V - propor critérios para o concurso de acesso, para a evolução funcionai e para a 
avaliação anual de atuação e potencial dos Auditores-Fiscais Tributários Municipais; 
VI - analisar e estabelecer critérios para: 
a) obtenção de informações, relatos de ocorrências e sugestões de ações das áreas da 
Administração Tributária, visando à modernização da arrecadação e ao 
aperfeiçoamento da legislação; 
b)-apuração das parcelas componentes da Gratificação de Produtividade Fiscal devida 	  
aos Auditores-Fiscais Tributários Municipais pelo exercício das atividades da 
Administração Tributária e pelo cumprimento das metas de arrecadação de tributos; 
c) aplicação, controle, análise, pontuação e julgamento de revisão da Avaliação Anual 
de Atuação e Potencial; 

d) afastamento dos Auditores-Fiscais Tributários Municipais para cursos de educação 
continuada, ouvida a Secretaria Municipal de Gestão; 
e) indicação de cursos de educação continuada para os Auditores-Fiscais Tributários 
Municipais; 
VII - criação de subcomissões permanentes para elaboração de projetos e realização 
de atividades do Programa de Modernização da Administração Tributária, e, em 
especial, para o disposto na Seção III, do Capítulo II e do Capítulo III, deste decreto; 
VIII - analisar e decidir os recursos previstos nos incisos II, IV, V, VI, VII e VIII do 
artigo 15 deste decreto. 
Art. 3 0 . A Comissão de Modernização da Administração Tributária é constituída: 
I - pelo Secretário Municipal de Finanças; 
II - pelo Secretário-Adjunto da Secretaria Municipal de Finanças; 
III - pelos dirigentes da Administração Tributária de nível hierárquico igual ou superior 
ao de Diretor de Departamento, da Secretaria Municipal de Finanças; 
IV - por dois Auditores-Fiscais Tributários Municipais designados pelo Secretário 
Municipal de Finanças. 
Art. 40 . As deliberações da Comissão de Modernização da Administração Tributária 
deverão ser divulgadas na forma de Resoluções. 
Art. 5o. O Secretário Municipal de Finanças designará, anualmente, Comissão Especial 
a ser composta por servidores da Unidade de Recursos Humanos da Secretaria 
Municipal de Finanças e por Auditores-Fiscais Tributários Municipais, com as seguintes 
atribuições: 
I - processar a avaliação de conhecimentos referida no inciso I do artigo 7 0  deste 
decreto; 
II - processar as promoções por merecimento, evolução funcional e acesso; 
III - analisar e julgar os pedidos de enquadramento por evolução funcional do Auditor-
Fiscal Tributário Municipal; 
IV - indeferir, liminarmente, os pedidos de enquadramento por evolução funcional e o 
pedido de inscrição no concurso de acesso, respectivamente nos termos do § 5 0  do 
artigo 22 e do artigo 29 deste decreto; 
V - referendar os títulos a serem utilizados nas promoções por merecimento, evolução 
funcional e acesso. 
§ 1 0 . Para compor a comissão de que trata este artigo, serão indicados Auditores-
Fiscais Tributários Municipais não-concorrentes à promoção por merecimento e ao 
acesso, bem como os que não preencham as condições para enquadramento por 
evolução funcional, escolhidos, preferencialmente, entre os servidores que se 
encontrem na última categoria da classe II da carreira. 
§ 20 . A Comissão Especial publicará, no mês de setembro, edital da prova de 
conhecimentos, do qual constarão o peso das provas e dos títulos, os critérios de 
avaliação, o prazo para recurso e demais esclarecimentos necessários à informação 
aos Auditores-Fiscais Tributários Municipais. 
§ 30. Os Auditores-Fiscais Tributários Municipais participantes da Comissão Especial 
ficarão dispensados da prova da Avaliação de Conhecimentos no ano em que forem 
designados para compor a Comissão, sendo-lhes atribuída, nesse quesito, a pontuação 
máxima obtida entre os participantes da prova. 
§ 40 . O Auditor-Fiscal Tributário Municipal não poderá ser indicado para compor a 
Comissão Especial por 2 (dois) anos consecutivos. 

CAPÍTULO II 
DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA DE AUDITOR-FISCAL 
TRIBUTÁRIO MUNICIPAL E DA AVALIAÇÃO 
ANUAL DE ATUAÇÃO E POTENCIAL 



SEÇÃO I 
DA AVALIAÇÃO ANUAL DE ATUAÇÃO E POTENCIAL 

Art. 60 . A Avaliação Anual de Atuação e Potencial dos Auditores-Fiscais Tributários 
Municipais instituída pela Lei no 14.133, de 2006, fica regulamentada nos termos desta 
Seção. 
§ 1o. A Avaliação Anual de Atuação e Potencial constitui sistemática de avaliação e 
classificação dos Auditores-Fiscais Tributários Municipais que considera a formação, os 
conhecimentos, a experiência, as aptidões, as habilidades, a qualidade das realizações 
e o desempenho de atividades, mediante critérios objetivos de atribuição de pontos, 
específica para esses servidores. 
§ 2o. A Avaliação Anual de Atuação e Potencial tem por objetivos: 
I - propiciar à Administração Tributária banco de dados com informações 
individualizadas dos Auditores-Fiscais Tributários Municipais, para o adequado 
aproveitamento das características desses profissionais, na alocação de seus recursos 
humanos, visando otimizar o seu resultado, em busca da eficiência tributária; 
II - esclarecer aos Auditores-Fiscais Tributários Municipais qual o desempenho 
profissional deles esperado, informando-os sobre a avaliação de suas atuações, e, 
quando for o caso, fazendo as recomendações no tocante aos aspectos que comportem 
aprimoramento; 
III - prover os meios para o desenvolvimento na carreira de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal. 
§ 3o. O resultado da Avaliação Anual de Atuação e Potencial servirá de subsídio para: 
I - a adequada participação em programas de treinamento, capacitação, 
desenvolvimento e aperfeiçoamento profissional; 
II - a movimentação de pessoal entre as unidades da Administração Tributária; 
III - outros mecanismos de valorização profissional. 
§ 4o. O resultado da Avaliação Anual de Atuação e Potencial será utilizado, nos termos 
do disposto neste decreto, dentre outros requisitos, para: 
I - aquisição de estabilidade; 
II - promoção por merecimento; 
III - evolução funcional; 
IV - acesso à classe II da carreira. 
§ 50 . Caberá a interposição de recurso em face do resultado da Avaliação Anual de 
Atuação e Potencial, nos termos do artigo 15, inciso I, deste decreto. 
Art. 7o. A Avaliação Anual de Atuação e Potencial é obrigatória e será feita pela chefia 
Imediata, no mês de dezembro de cada ano, conforme critérios estabelecidos pela 
Comissão de Modemização da Administração Tributária, sendo composta por: 
I - Avaliação de Conhecimentos, destinada à aferição da capacidade individual para a 
realização das atribuições do cargo de Auditor-Fiscal Tributário Municipal, a ser 
realizada pela Comissão Especial a que se refere o artigo 5 0  deste decreto, por meio de 
provas de conhecimentos ou de títulos, ou de provas de conhecimentos e títulos, 
atribuindo-se-lhe até 80 (oitenta) pontos; 
II - Avaliação de Desempenho, nos termos da Lei no 13.748, de 16 de janeiro de 2004, 
observados os critérios estabelecidos neste decreto, para aferição da qualidade do 
trabalho executado e da produtividade do Auditor-Fiscal Tributário Municipal em suas 
tarefas, por meio de avaliação anual, pela chefia imediata, dos fatores relativos a 
eficiência, eficácia, pontualidade e assiduidade, espírito de colaboração, ética 
profissional e compreensão dos deveres, atribuindo-se-lhe, conjuntamente, até 20 
(vinte) pontos. 
§ 1o. Ocorrendo alteração da chefia do servidor durante o exercício, a Avaliação Anual 
de Atuação e Potencial será efetuada: 
I - pela chefia imediata atual, para subordinação igual ou superior a 6 (seis) meses; 

II - pelo resultado da média das avaliações efetuadas pelas chefias sucessivas, para 
subordinação atual inferior a 6 (seis) meses; 
III - pela chefia imediata atual, no caso de impossibilidade de avaliação pelas chefias 
anteriores, constatada pela chefia imediata atual. 
§ 2o. Ao final da apuração, a chefia imediata dará conhecimento ao avaliado da 
pontuação obtida na Avaliação Anual de Atuação e Potencial e dos motivos que a 
ensejaram. 
Art. 80 . A Avaliação de Desempenho de que trata o inciso II do artigo 7o deste 
decreto, relativamente ao Auditor-Fiscal Tributário Municipal afastado ou licenciado, 
será efetuada na conformidade da legislação específica. 
Art. 9o. Nas hipóteses dos afastamentos previstos na Lei no 13.883, de 18 de agosto 
de 2004, à Avaliação Anual de Atuação e Potencial será atribuída a quantidade média 
de pontos obtida por todos os demais Auditores-Fiscais Tributários Municipais no 
mesmo período. 
Art. 10. A falta de aplicação da Avaliação Anual de Atuação e Potencial, inclusive nas 
hipóteses previstas no artigo 12 deste decreto, resultará na atribuição ao Auditor-
Fiscal Tributário Municipal, observado o disposto no § 1 0  do artigo 14, da maior 
pontuação obtida nas duas últimas avaliações realizadas. 

SUBSEÇÃO I 
DA AVALIAÇÃO DE CONHECIMENTOS 

Art. 11. A apuração dos pontos das provas de conhecimentos, de títulos ou da prova 
de conhecimentos e títulos deverá obedecer aos critérios estabelecidos neste artigo. 
§ 1o. Na hipótese da Avaliação de Conhecimentos se realizar por meio de provas de 
conhecimentos e títulos, não se atribuirá aos títulos valor superior a 20 (vinte) pontos. 
§ 20 . Serão considerados como títulos para efeito da apuração de que trata este 
artigo: 
I - participação em Comissões ou Grupos de Trabalho que tenham apresentado 
relatório de conclusão dos trabalhos; 
II - participação em órgãos de deliberação coletiva criados por lei, decreto ou portaria 
do Prefeito; 
III - exercício de cargos de provimento em comissão; 
IV - assessoramento ou assistência nos Gabinetes do Prefeito e do Secretário Municipal 
de Finanças; 
V - trabalhos realizados, excedentes das atribuições normais do cargo; 
VI - participação em congressos, simpósios e seminários; 
VII - cursos de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, 
especialização e aperfeiçoamento ou conclusão de outro curso de graduação ou outros 
cursos, todos relacionados com as atividades de Administração Tributária; 
VIII - missões especiais, por designação do Secretário Municipal de Finanças; 
IX - pontos de produtividade fiscal excedentes do limite máximo previsto em lei para 
efeito de remuneração; 
X - exercício de cargo de provimento em comissão previsto no inciso II do § 2 0  do 
artigo 17 da Lei no 8.645, de 21 de novembro de 1977, na redação conferida pelo 
artigo 21 da Lei no 14.133, de 2006. 
§ 30 . Os títulos referidos nos incisos I e V a VII do § 2 0  deste artigo somente serão 
considerados quando relacionados com as atividades da Administração Tributária. 
§ 40 . Os trabalhos realizados, previstos no inciso V do § 2 0  deste decreto, somente 
serão considerados quando apresentados na seguinte -conformidade: 
I - livros publicados; 
II - monografias, pesquisas ou artigos publicados em periódicos técnicos ou científicos' 
ou de entidades profissionais; 
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III - conferências pronunciadas ou trabalhos apresentados em congressos, simpósios 
ou seminários profissionais. 
§ 50. Os relatórios, artigos e conferências que configurem repetições de trabalhos 
anteriores não serão considerados. 
§ 60 . Os títulos de que trata este artigo poderão ser utilizados uma única vez, 
ressalvado o disposto no § 3 0  do artigo 22 e no § 2 0  do artigo 28 deste decreto, 
admitindo-se a utilização concomitante para fins de promoção por merecimento, 
evolução funcional e acesso, observadas, ainda, as seguintes regras: 
I - os títulos poderão ser utilizados independentemente do período de realização ou 
conclusão da atividade técnico-científica ou de educação continuada, coincidentes ou 
não com o ano-base da avaliação; 
II - a Supervisão de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Finanças deverá 
arquivar, no prontuário de cada Auditor-Fiscal Tributário Municipal, a relação dos 
títulos que já foram utilizados para fins de avaliação de conhecimentos, promoção por 
merecimento, evolução funcional ou acesso. 
§ 70 . Caberá a interposição de recurso em face do resultado da Avaliação de 
Conhecimentos, nos termos do artigo 15, inciso II, deste decreto. 
Art. 12. O Auditor-Fiscal Tributário Municipal impossibilitado de realizar a prova de 
Avaliação de Conhecimentos, na data e horários designados, poderá requerer à 
Comissão Especial prevista no artigo 5 0  deste decreto para ser submetido a uma 
segunda e última chamada, nos seguintes casos: 
I - determinação médica para o não-comparecimento, devidamente documentada; 
II - impossibilidade de deslocamento por motivo fortuito, como acidente no meio de 
transporte ou interrupção de via de acesso por inundação, devidamente documentada; 
III - motivo de força maior, como greve, tumulto ou ato de violência, devidamente 
documentado, que tenha impedido de alguma forma o acesso do servidor ao local da 
prova; 
IV - convocação para serviço obrigatório por lei, devidamente comprovada; 
V - outros motivos relevantes aceitos pela Comissão Especial. 
§ 1 0 . O requerimento de que trata este artigo deverá ser dirigido à Comissão Especial, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias após a realização das provas, que o apreciará em 
igual período. 
§ 2 0. A data da segunda chamada será única para todos os eventuais requerentes. 
§ 30 . Do Indeferimento do pedido caberá recurso à Comissão de Modernização da 
Administração Tributária. 

SUBSEÇÃO II 
DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

Art. 13. A apuração dos pontos da Avaliação de Desempenho obedecerá aos seguintes 
critérios: 
I - até 3 (três) pontos, pela cooperação com os colegas na realização de tarefas do 
grupo, atribuídos aos avaliados pelos demais Auditores-Fiscais Tributários Municipais 
submetidos à mesma chefia imediata ou pertencentes ao mesmo grupo de trabalho ou 
comissão; 
II - até 3 (três) pontos, pelo empenho e qualidade dos trabalhos realizados pelo 
avaliado; 
III - até 3 (três) pontos, pela pontualidade, assiduidade e produtividade individual 
esperada; 
IV - até 3 (três) pontos, pela demonstração de compreensão dos deveres, do 
conhecimento e experiência do avaliado junto a colegas de trabalho e superiores; 
V - até 8 (oito) pontos, atribuídos pela Comissão de Modernização da Administração 
Tributária, pela contribuição do avaliado à viabilização, consolidação e aperfeiçoamento 

contínuo do Programa de Modernização da Administração Tributária e atividades 
correlatas, por meio da participação individual ou em grupo, em qualquer das 
seguintes atuações: 
a) encaminhamento à referida Comissão de proposta ou sugestão, bem como por 
atuação extraordinária, que resultem em significativo aperfeiçoamento da qualidade e 
produtividade das atividades da Administração Tributária ou que promovam o 
cumprimento das metas de resultado de arrecadação; 
b) análise e aperfeiçoamento de propostas e sugestões de melhorias; 
c) planejamento de atividades, desenvolvimento ou implantação de melhorias; 
d) execução de atividades ligadas ao Programa de Modernização da Administração 
Tributária; 
e) outras contribuições ligadas ao Programa de Modernização da Administração 
Tributária. 
Parágrafo único. A apuração de pontos de que trata este artigo observará os 
procedimentos definidos em portaria do Secretário Municipal de Finanças. 

SUBSEÇÃO III 
DO RESULTADO DA AVALIAÇÃO ANUAL 
DE ATUAÇÃO E POTENCIAL 

Art. 14. O resultado final da Avaliação Anual de Atuação e Potencial correspondera ao 
somatório dos pontos positivos, obtidos nas avaliações previstas nos incisos I e II do 
"caput" do artigo 7 0  deste decreto, com os pontos negativos atribuídos nos termos do 
§ 1 0  deste artigo, que deverá ser apurado e consolidado no Boletim de Merecimento do 
Auditor-Fiscal Tributário Municipal, a ser preenchido pela chefia imediata. 
§ 1 0 . Serão atribuídos pontos negativos às faltas injustificadas ocorridas e às 
penalidades impostas durante o ano objeto da Avaliação Anual de Atuação e Potencial, 
na seguinte conformidade: 
I - 1 (um) ponto, por falta injustificada; 
II - 7 (sete) pontos, por repreensão; 
III - 10 (dez) pontos, por suspensão disciplinar, acrescidos de 1 (um) ponto por dia a 
partir do décimo-sexto dia. 
§ 20 . Os Boletins de Merecimento permanecerão arquivados no prontuário do Auditor-
Fiscal Tributário Municipal. 

SUBSEÇÃO IV 
DOS RECURSOS 

Art. 15. O Auditor-Fiscal Tributário Municipal poderá interpor recurso: 
I - da Avaliação Anual de Atuação e Potencial, à autoridade imediatamente superior a 
que realizou a avaliação, no prazo de 5 (cinco) dias da data da publicação do 
resultado; 
II - da Avaliação de Conhecimentos, à Comissão de Modernização da Administração 
Tributária de que trata o artigo 5 0  deste decreto, no prazo de 5 (cinco) dias da data da 
publicação do resultado; 
III - da classificação para promoção por merecimento ou por antiguidade, à Unidade 
de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Finanças, no prazo de 10 (dez) dias 
da data da publicação da lista; 
IV - da decisão proferida nos termos do § 2 0  do artigo 37 deste decreto, à Comissão 
de Modernização da-Administração Tributária, no prazo de 10 (dez) dias da data da  
ciência do servidor; 



V - da decisão do pedido previsto no artigo 12 deste decreto, à Comissão de 
Modernização da Administração Tributária, no prazo de 10 (dez) dias da data da 
publicação do indeferimento; 
VI - do não-reconhecimento da estabilidade, à Comissão de Modernização da 
Administração Tributária, no prazo de 10 (dez) dias da data da publicação do despacho 
decisório; 
VII - do enquadramento por evolução funcional ou do seu indeferimento, à Comissão 
de Modernização da Administração Tributária, no prazo de 5 (cinco) dias da data da 
publicação do despacho decisório; 
VIII - do resultado do concurso de acesso ou do indeferimento do pedido de inscrição 
nesse certame, à Comissão de Modernização da Administração Tributária, no prazo de 
5 (cinco) dias da data da publicação do despacho decisório. 
Parágrafo único. As decisões proferidas nos recursos previstos neste artigo encerram a 
Instância administrativa. 

SEÇÃO II 
DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA 
DE AUDITOR-FISCAL TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 

Art. 16. O desenvolvimento na carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal dar-se-á 
mediante Promoção nos Graus, Evolução Funcional nas Categorias e Acesso para a 
Classe II. 
§ 10 . Promoção é a passagem do servidor de um determinado grau para o 
imediatamente superior. 
§ 20 . Evolução Funcionai é a passagem do servidor de uma Categoria para a 
imediatamente superior dentro da mesma Classe. 
§ 30 . Acesso é a passagem do servidor da Classe I da carreira de Auditor-Fiscal 
Tributário Municipal para a Classe II da mesma carreira mediante concurso específico 
de provas e títulos. 

SUBSEÇÃO I 
DA PROMOÇÃO 

Art. 17. As promoções do Auditor-Fiscal Tributário Municipal far-se-ão pelos critérios 
de antigüidade e merecimento e processar-se-ão, anualmente, em junho e dezembro, 
respectivamente, na seguinte conformidade: 
I - por antigüidade, 16% (dezesseis por cento) do total de Auditores-Fiscais Tributários 
Municipais de cada grau, em cada categoria da respectiva classe, exigido 
exclusivamente o Interstício mínimo de tempo de 3 (três) anos de efetivo exercício no 
grau, observado o disposto no § 6 0  do artigo 31 deste decreto; 
II - por merecimento, 20% (vinte por cento) do total de Auditores-Fiscais Tributários 
Municipais de cada grau, observado o interstício mínimo de tempo de: 
a) 3 (três) anos de efetivo exercício no grau "A" da Categoria 1 da Classe I da 
carreira, observado o disposto no § 6 0  do artigo 31 deste decreto; 
b) 2 (dois) anos de efetivo exercício no grau, nas demais hipóteses. 
§ 10 . Os percentuais estabelecidos nos incisos I e II deste artigo serão calculados com 
base no número de titulares no mesmo grau, na categoria da respectiva classe em 31 
de dezembro do ano anterior. 
§20  Os concorrentes poderão interpor recurso à Unidade de Recursos Humanos da 
Secretaria Municipal de Finanças, nos termos do artigo 15, inciso III, deste decreto. 
Art. 18. Merecimento é a demonstração positiva, pelo funcionário, durante sua 
permanência no grau, dos fatores relativos a capacidade, eficiência, pontualidade e 
assiduidade, espírito de colaboração, ética profissional e compreensão dos deveres. 

§ 1 0 . O fator capacidade será aferido por meio da Avaliação de Conhecimentos de que 
trata o inciso I do artigo 7 0  deste decreto. 
§ 2 0. Os demais fatores serão aferidos por meio da Avaliação de Desempenho de que 
trata o inciso II do artigo 7 0  deste decreto. 
§ 30 . Será promovido por merecimento o Auditor-Fiscal Tributário Municipal que, 
cumulativamente: 
I - obtiver pontuação igual ou superior a 70% (setenta por cento) da máxima possível 
na Avaliação Anual de Atuação e Potencial do exercício em que estiver concorrendo; 
II - tiver cumprido o interstício de tempo exigido no grau; 
III - for classificado dentro do número de cargos vagos existentes. 
§ 4°. A promoção de que trata este artigo será processada pela Comissão Especial a 
que se refere o artigo 5 0  deste decreto. 
Art. 19. Nos casos de empate na classificação, aplicar-se-ão, sucessivamente, os 
seguintes critérios de desempate: 
I - para a promoção por antiguidade: 
a) mais idade; 
b) mais encargos de família; 
II - para a promoção por merecimento: 
a) maior número de pontos na prova da Avaliação de Conhecimentos; 
b) maior número de pontos na Avaliação de Desempenho; 
c) maior tempo de serviço no grau; 
d) maior tempo de serviço na carreira; 
e) maior tempo de serviço público na Prefeitura do Município de São Paulo; 
f) mais idade. 
Art. 20. Não poderá ser promovido por merecimento o servidor que: 
I - esteve licenciado sem vencimentos, no ano-base, por período igual ou superior a 
182 (cento e oitenta e dois) dias; 
II- esteve, no ano-base, prestando serviços por período igual ou superior a 182 (cento 
e oitenta e dois) dias em órgãos estranhos à Administração Municipal, direta ou 
indireta; 
III - passou a ocupar outro cargo,de provimento efetivo, no ano-base, mediante 
concurso de ingresso ou acesso; 
IV - estiver em exercício de mandato legislativo ou em chefia de Poder Executivo. 
Art. 21. Caberá ao Secretário Municipal de Finanças homologar o resultado final da 
promoção por merecimento. 

SUBSEÇÃO II 
DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL 

Art. 22. Poderá requerer enquadramento por evolução funcionai o Auditor-Fiscal 
Tributário Municipal que, cumulativamente: 
I - obtiver 70% (setenta por cento) da pontuação máxima possível na média aritmética 
das duas maiores notas das Avaliações Anuais de Atuação e Potencial do período em 
que permaneceu na categoria; 
II - atender os requisitos específicos para cada categoria previstos no § 2 0  deste 
artigo. 
§ 1 0 . Excepcionalmente, para o primeiro enquadramento por evolução funcional 	AC7 (7)—  
realizado após a publicação deste decreto, será considerado aprovado na Avaliação :111 
Anual de Atuação e Potencial o Auditor-Fiscal Tributário Municipal que obtiver 70% 
(setenta por cento) da pontuação máxima possível na avaliação realizada. 	 
§ 20 . São requisitos para a Evolução Funcional: 
I - para a Categoria 2 da Classe I: interstício mínimo de 3 (três) anos na Categoria 
da Classe I; 



II - para as Categorias 3 ou 4 da Classe I: interstício mínimo de 4 (quatro) anos, 
respectivamente, nas Categorias 2 ou 3 da Classe I; 
III - para a Categoria 2 da Classe II: interstício mínimo de 4 (quatro) anos na 
Categoria 1 da Classe II e titulo de especialização ou extensão universitária 
reconhecido na forma da lei ou créditos em atividades técnico-científicas ou em 
atividades de educação continuada, realizadas ou referendadas pela Comissão Especial 
de que trata o artigo 5 0  deste decreto, todos correlacionados com as atividades da 
Administração Tributária, totalizando, no mínimo, 720 (setecentos e vinte) horas; 
IV - para a Categoria 3 da Classe II: interstício mínimo de 5 (cinco) anos na Categoria 
2 da Classe II e 5 (cinco) anos de cargos de provimento em comissão de chefia, 
direção, assistência, assessoramento e outros exercidos durante a permanência na 
carreira e mestrado ou doutorado ou livre docência na área de atuação reconhecido na 
forma da lei ou créditos em atividades técnico-científicas ou em atividades de 
educação continuada realizadas ou referendadas pela Comissão Especial de que trata o 
artigo 5 0  deste decreto, todos correlacionados com as atividades da Administração 
Tributária, totalizando, no mínimo, 1.080 (um mil e oitenta) horas. 
§ 30 . Para a totalização dos números de horas referidos nos incisos III e IV do § 2 0  
deste artigo, serão considerados os títulos já utilizados para o enquadramento na 
categoria anterior da mesma classe. 
§ 40 . O Auditor-Fiscal Tributário Municipal encaminhará o seu pedido de 
enquadramento ao Secretário Municipal de Finanças, que decidirá após manifestação 
da Comissão Especial prevista no artigo 5 0  deste decreto. 
§ 50 . O pedido de enquadramento será indeferido, embora implementadas as 
condições estabelecidas neste artigo, se, durante a permanência na categoria, o 
Auditor-Fiscal Tributário Municipal houver: 
I - sofrido penalidades de repreensão ou de suspensão, aplicadas em decorrência de 
procedimento disciplinar na forma da legislação vigente; 
II - cometido mais de 5 (cinco) faltas injustificadas em cada ano de permanência na 
categoria ou mais de 30 (trinta) faltas injustificadas durante todo o período de 
permanência na categoria. 
§ 60 . Na hipótese do indeferimento previsto no § 5 0  deste artigo, o Auditor-Fiscal 
Tributário Municipal permanecerá por mais 1 (um) ano na categoria, contado a partir 
de sua publicação. 
§ 70 . Do enquadramento ou do indeferimento caberá a interposição de recurso, nos 
termos do artigo 15, inciso VII, deste decreto. 
Art. 23. Serão considerados como títulos para fins de Evolução Funcionai: 
I - as atividades técnico-científicas ou de educação continuada, a participação em 
programas de treinamento, capacitação, desenvolvimento e aperfeiçoamento 
profissional, participação em palestras, congressos, seminários, conferências e 
simpósios; 
II - cursos de graduação, pós-graduação, especialização, extensão cultural e outros 
equiparados, correlacionados com a área de atuação, desde que referendados nos 
termos do artigo 50, inciso V, deste decreto. 
Parágrafo único. Não será considerado como título o curso de graduação apresentado 
para o provimento efetivo do cargo de Auditor-Fiscal Tributário Municipal. 
Art. 24. Para fins de Evolução Funcionai, serão considerados como de efetivo exercício: 
I - as situações previstas no artigo 64 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979; 
II - o afastamento para educação continuada; 

	 III - o afastamento para exercício de outro cargo previsto no § 2 0  do artigo 17 da Lei 
no 8.645, de 1977, na redação conferida pelo artigo 21 da Lei no 14.133, de 2006. 
§ 1 0 . O enquadramento por evolução funcional não constituirá impedimento para 
promoção por merecimento e por antigüidade. 

§ 20 . Os Auditores-Fiscais Tributários Municipais manterão, na evolução funcionai, o 
mesmo grau que detinham na situação anterior. 
Art. 25. Ao Auditor-Fiscal Tributário Municipal integrado na carreira na forma da Lei no 
12.477, de 22 de setembro de 1997, fica assegurada a aplicação do disposto em seu 
artigo 69 no primeiro enquadramento por evolução funcional, observando-se, como 
tempo mínimo progressivo, o somatório dos tempos exigidos para cada categoria na 
forma do Anexo I da Lei no 14.133, de 2006. 

SUBSEÇÃO III 
DO ACESSO 

Art. 26. O concurso de acesso será processado pela Comissão Especial prevista no 
artigo 5 0 , observadas as exigências estabelecidas para a Categoria 1 da Classe II, na 
forma do disposto no artigo 28 deste decreto. 
Art. 27. Será realizado concurso específico de acesso para os cargos da Categoria 1 da 
Classe II sempre que a Administração julgar conveniente e, obrigatoriamente, quando: 
I - o percentual de cargos vagos atingir 5% (cinco por cento) do total de cargos da 
classe; e 
II - não houver concursados excedentes de concurso de acesso com prazo de validade 
em vigor. 
Art. 28. O acesso será realizado dentre os titulares de cargos da Categoria 4 da Classe 
I com, no mínimo, 11 (onze) anos de efetivo exercício na carreira e 4 (quatro) anos na 
categoria. 
§ 10 . Será enquadrado por acesso, na Categoria 1 da Classe II, o Auditor-Fiscal 
Tributário Municipal que, cumulativamente: 
I - obtiver pontuação igual ou superior a 70% (setenta por cento) da pontuação 
máxima possível na média aritmética das duas maiores notas das Avaliações Anuais de 
Atuação e Potencial do período em que permaneceu na Categoria 4 da Classe I; 
II - obtiver pontuação igual ou superior a 70% (setenta por cento) da pontuação 
máxima possível na prova específica do concurso de acesso; 
III - possuir título de especialização ou extensão universitária reconhecido na forma da 
lei, ou créditos em atividades técnico-científicas ou em atividades de educação 
continuada, realizadas pela Prefeitura do Município de São Paulo ou referendadas pela 
Comissão Especial de que trata o artigo 5 0  deste decreto, todos correlacionados com 
as atividades da Administração Tributária, totalizando, no mínimo, 360 (trezentas e 
sessenta) horas; 
IV - for classificado dentro do número de cargos vagos existentes na Classe II. 
§ 20 . É permitida a utilização, para fins de acesso, dos títulos e créditos já 
apresentados para fins de evolução funcional e de promoção por merecimento durante 
o período de permanência na Classe I. 
§ 30 . Ocorrendo empate na classificação para o acesso, aplicar-se-ão, 
sucessivamente, os seguintes critérios: 
I - maior número de pontos na prova da Avaliação de Conhecimentos; 
II - maior tempo de serviço na Categoria 4 da Classe I; 
III - maior tempo de serviço na carreira; 
IV - maior tempo de serviço público na Prefeitura do Município de São Paulo; 
V - mais idade. 
§ 40 . O Auditor-Fiscal Tributário Municipal que for enquadrado por acesso na Categoria 
1 da Classe II conservará o grau em que se encontrava na situação anterior. 
Art.- 29:0 Auditor-Fiscal Tributário Municipal terá indeferido, liminarmente, o seu 	 
pedido de inscrição no concurso de acesso, permanecendo na Classe I, até o próximo 
concurso, quando, embora implementados todos os prazos e condições para o acesso 



durante o período de permanência na Classe, incorrer em uma das hipóteses de que 
trata o § 5 0  do artigo 22 deste decreto. 
Art. 30. A apuração do tempo na carreira para os efeitos de acesso será feita segundo 
o disposto no artigo 24 deste decreto. 

SEÇÃO III 
DO ESTÁGIO PROBATÓRIO E DA ESTABILIDADE 

Art. 31. O Auditor-Fiscal Tributário Municipal cumprirá estágio probatório, 
correspondente ao período de 3 (três) anos de efetivo exercício, contados do início de 
exercício nor cargo. 
§ 1 0 . Para fins de aquisição de estabilidade, o Auditor-Fiscal Tributário Municipal em 
cumprimento de estágio probatório será submetido a avaliação especial de 
desempenho por comissão instituída para essa finalidade pela Comissão de 
Modernização da Administração Tributária, de acordo com os critérios estabelecidos em 
regulamento específico. 
§ 20 . Compete à comissão de que trata o § 1 0  deste artigo verificar a implementação 
do estágio probatório, nos termos da legislação vigente. 
§ 30 . O não-reconhecimento da estabilidade deverá ser justificado, assegurando-se ao 
servidor o contraditório e a ampla defesa. 
§ 40 . Na hipótese de não-reconhecimento da estabilidade, caberá a interposição de 
recurso à Comissão de Modernização da Administração Tributária, encerrando-se a 
instância administrativa. 
§ 50. Encerrada a instância administrativa, o servidor que não adquirir a estabilidade 
será exonerado. 
§ 60. Durante o período de estágio probatório, o Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
permanecerá no grau "A" da Categoria 1 da Classe Ida carreira. 

CAPÍTULO III 
DA PRODUTIVIDADE FISCAL 

Art. 32. Será devida aos Auditores-Fiscais Tributários Municipais, pelo exercício das 
atividades da Administração Tributária específicas do cargo e pelo cumprimento das 
metas do Programa de Modernização da Administração Tributária, a Gratificação de 
Produtividade Fiscal, levando-se em conta: 
I - a contribuição individual para as atividades da Administração Tributária, medida em 
número de pontos (NPI); 
II - a avaliação do resultado global da Administração Tributária no cumprimento de 
metas de resultado, medida em número de pontos (NPII). 

SEÇÃO I 
DA PARCELA REFERENTE À CONTRIBUIÇÃO 
INDIVIDUAL PARA AS ATIVIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 33. A parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal relativa à contribuição 
individual para as atividades da Administração Tributária será apurada por pontos 
(NPI), equivalentes, cada um, à percentagem de 0,091% (noventa e um milésimos por 
cento), aplicados sobre o valor do vencimento correspondente ao padrão QPF-06-A, 
conforme critérios a serem estabelecidos em decreto específico, e atribuída, 
mensalmente, aos Auditores-Fiscais Tributários Municipais, nas seguintes quantidades: 
I - 3.600 (três mil e seiscentos) pontos, quando o servidor estiver no exercício de 
cargo de Auditor-Fiscal Tributário Municipal, referências QPF-06 a QPF-12; 

II - 3.800 (três mil e oitocentos) pontos, quando o Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
estiver no exercício de cargo de provimento em comissão de Chefe de Subdivisão, de 
Assistente Técnico ou de Assistente Técnico do Conselho Municipal de Tributos, 
referência PFC-01; 
III - 4.000 (quatro mil) pontos, quando o Auditor-Fiscal Tributário Municipal estiver no 
exercício de cargo de provimento em comissão de Diretor de Divisão, de Assessor 
Técnico, de Conselheiro Julgador ou de Representante Fiscal do Conselho Municipal de 
Tributos, referência PFC-02, ou de Assessor de Diretoria, referência PFC-03; 
IV - 4.200 (quatro mil e duzentos) pontos, quando o Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
estiver no exercício de cargo de provimento em comissão de Diretor de Departamento, 
referência PFC-04, ou de Chefe de Representação Fiscal do Conselho Municipal de 
Tributos. 
§ 1°. As quantidades de pontos, para fins de remuneração, serão atribuídas, no próprio 
mês a que se referem: 
I - nas quantidades apontadas no Boletim de Produtividade Fiscal, aos ocupantes dos 
cargos de Auditor-Fiscal Tributário Municipal; 
II - integralmente, aos ocupantes de cargos de provimento em comissão; 
III - integralmente, aos Auditores-Fiscais Tributários Municipais convocados para 
serviço especial com atividades internas ou externas e jornada integral; 
IV - proporcionalmente ao número de dias em que o cargo foi exercido, nas 
nomeações e substituições dos cargos em comissão; 
V - pela pontuação referente ao cargo em comissão cuja Gratificação de Função, nos 
termos da legislação vigente, torne-se ou já tenha se tornado permanente, nos casos 
em que o Auditor-Fiscal Tributário Municipal venha a exercer cargos de hierarquia 
inferior na carreira, multiplicando-se a quantidade de pontos que lhe foi efetivamente 
atribuída no mês pelo índice de correção de produtividade fiscal previsto no Anexo IV 
da Lei no 12.477, de 1997, e discriminadas na forma do Anexo Unico deste decreto. 
§ 20 . A diferença a menor entre o limite máximo de pontos remuneráveis e o 
efetivamente alcançado pelo Auditor-Fiscal Tributário Municipal será deduzida da 
produção do mês seguinte. 
Art. 34. As quantidades de pontos serão atribuídas visando medir o esforço individual 
do Auditor-Fiscal Tributário Municipal para a consecução das atividades da 
Administração Tributária, graduando-se a pontuação: 
I - pela complexidade da tarefa, considerando a extensão dos trabalhos, bem como a 
necessidade de conhecimentos específicos para o seu desenvolvimento; 
II - pelo risco envolvido na execução da tarefa, considerando o trabalho externo em 
locais de difícil acesso ou inseguros; 
III - pela realização de atividades em horário noturno, feriados e finais de semana; 
IV - pelo grau de sigilo envolvido na atividade; 
V - pelo maior envolvimento com o atendimento ou orientação ao público; 
VI - pela relevância da tarefa na consecução dos objetivos do Programa de 
Modernização da Administração Tributária. 

SEÇÃO II 
DA PARCELA REFERENTE AO CUMPRIMENTO 
DE METAS DE RESULTADO 

Art. 35. A parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal relativa ao cumprimento de 
metas de resultado, de mesma natureza da parcela da Gratificação de Produtividade 
	fiscal atinente à contribuição individual para -as atividades da Administração Tributária, 
será apurada por pontos (NPII), equivalentes, cada um, à percentagem de 0,091% 
(noventa e um milésimos por cento), aplicados sobre o Valor de Referência Tributária - 



VRT, na forma do Anexo III da Lei no 14.133, de 2006, e atribuída aos Auditores-
Fiscais Tributários Municipais de acordo com o estabelecido nesta Seção. 
Art. 36. A apuração do número de pontos mensal referente ao cumprimento de metas 
de resultado (NPII), que em nenhuma hipótese será inferior a zero, far-se-á na 
seguinte conformidade: 
NPII = Pm x [(At - Mm) / (Mi - Mm)], onde: 
Pm = número máximo de pontos remuneráveis por mês, equivalente a 3.600 (três mil 
e seiscentos) pontos; 
At = arrecadação obtida no período apurado, de acordo com o estabelecido no artigo 
37 deste decreto; 
Mm= valor da meta mínima de resultado de arrecadação definida para o período 
apurado de acordo com o estabelecido no artigo 37 deste decreto; 
Mi = valor da meta ideal de resultado de arrecadação definida para o período apurado 
de acordo com o estabelecido no artigo 37 deste decreto. 
Art. 37. A apuração do número de pontos mensal referente ao cumprimento de metas 
de resultado (NPII) será efetuada nos seguintes meses: 
I - junho, considerando a arrecadação obtida e as metas de arrecadação fixadas para o 
período de janeiro a março do mesmo exercício, para pagamento nos meses de julho, 
agosto e setembro do exercício da apuração; 
II - setembro, considerando a arrecadação obtida e as metas de arrecadação fixadas 
para o período de janeiro a junho do mesmo exercício, para pagamento nos meses de 
outubro, novembro e dezembro do exercício da apuração; 
III - dezembro, considerando a arrecadação obtida e as metas de arrecadação fixadas 
para o período de janeiro a setembro do mesmo exercício, para pagamento nos meses 
de janeiro, fevereiro e março do exercício seguinte ao da apuração; 
IV - março, considerando a arrecadação obtida e as metas de arrecadação fixadas para 
o período de janeiro a dezembro do exercício imediatamente anterior, para pagamento 
nos meses de abril, maio e junho do exercício da apuração. 
§ 10 . A quantidade de pontos excedentes ao limite legal de percepção mensal de 3.600 
(três mil e seiscentos) pontos será aproveitada nos quatro trimestres seguintes, caso 
se apure, nesses períodos, pontuação inferior ao referido limite, observando-se as 
seguintes regras: 
I - a apuração dos pontos mensais excedentes será feita obedecendo-se aos períodos 
previstos nos incisos Ia IV do "caput" deste artigo; 
II - a utilização dos pontos mensais excedentes deverá obedecer à ordem cronológica 
da apuração; 
III - a atribuição do total de pontos excedentes, no trimestre, será igual e mensal até o 
limite de 3.600 (três mil e seiscentos) pontos, obedecendo-se aos períodos para 
pagamento previstos nos incisos I a IV do "caput" deste artigo. 
§ 20 . A chefia imediata, mediante despacho fundamentado, poderá descontar pontos 
da parcela de produtividade fiscal a que se refere o artigo 35 deste decreto, até o 
limite de 3.600 (três mil e seiscentos) no mês, dos servidores que não contribuírem 
para o cumprimento de metas de resultado, prejudicando a eficiência da Administração 
Tributária, em função de desídia ou negligência. 
§ 30 . Na hipótese do § 2 0  deste artigo, caberá a interposição de recurso nos termos do 
artigo 15, inciso IV, deste decreto. 
Art. 38. As metas de resultado (Mm e Mi) serão estabelecidas por exercício civil e 
distribuídas, cumulativamente, nos períodos tratados no artigo 37 deste decreto, bem 
como publicadas pelo_Secretário Municipal de Finanças, sempre no mês de janeiro, 
observados os seguintes parâmetros: 
I - o valor da meta mínima de arrecadação (Mm) para cada período tratado no artigo 
37 corresponderá à previsão de arrecadação para o respectivo período, calculada nos 
termos do artigo 39, ajustada pelos reflexos, positivos ou negativos, da previsão de 

crescimento econômico, se aplicável, sobre cada receita definida no artigo 41, todos 
deste decreto; 
II - as metas de arrecadação (Mm e Mi) poderão ser revistas pelo Secretário Municipal 
de Finanças por meio de reestimativa das receitas, na hipótese de fatos jurídicos ou 
macroeconômicos supervenientes que afetem as estiíriativas anteriormente efetuadas. 
Art. 39. A previsão de arrecadação de que trata o inciso I do artigo 38 deverá 
considerar a arrecadação, obtida no exercício anterior, em cada período tratado no 
artigo 37, ambos deste decreto: 
I - acrescida: 
a) dos efeitos da ampliação de base de cálculo ou de aumento de alíquotas ou da 
instituição de novos tributos administrados pela Secretaria Municipal de Finanças; 
b) dos efeitos de qualquer outra alteração que acarrete aumento dos montantes a 
serem arrecadados, inclusive de receitas extraordinárias; 
II - deduzida: 
a) dos efeitos das renúncias de receita, assim consideradas a instituição de isenção, 
anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, modificação de base de cálculo ou 
alíquota e extinção de tributos administrados pela Secretaria Municipal de Finanças; 
b) dos efeitos de qualquer outra alteração que acarrete redução dos montantes a 
serem arrecadados, inclusive de receitas extraordinárias; 
III - corrigida, mês a mês, pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, ou outro índice que venha a substituí-lo, até o mês da fixação das metas para o 
exercício corrente; 
IV - ajustada por índices de crescimento econômico definidos pela Assessoria 
Econômica da Secretaria Municipal de Finanças para cada tributo, limitados: 
a) no caso do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, ao índice previsto, 
para o período, pelo Banco Centrai do Brasil, de crescimento do Produto Interno Bruto 
- PIB - Serviços ou outro índice que venha a substituí-lo, na data de cálculo para 
fixação das metas; 
b) nos demais casos, se cabível, aos índices previstos, para o período, pelo Banco 
Central do Brasil, de crescimento do Produto Interno Bruto - PIB ou outro índice que 
venha a substituí-lo, na data de cálculo para fixação das metas. 
Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, considerar-se-á: 
I - ampliação de base de cálculo: a alteração legislativa do valor da base de cálculo 
para maior ou a inclusão de novas atividades ou estabelecimentos como hipóteses de 
incidência; 
II - modificação de base de cálculo: alteração legislativa do valor da base de cálculo 
para menor ou a exclusão de atividades ou estabelecimentos como hipóteses de 
incidência; 
III - renúncia de receita, para fins de cálculo da meta mínima: os efeitos decorrentes 
de correção de tributos por índices inferiores ao índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA ou outro índice que venha a substituí-lo. 
Art. 40. O Secretário Municipal de Finanças estabelecerá a meta Ideal de arrecadação, 
considerando os valores estimados de incremento de arrecadação decorrentes de 
atividades, ações e projetos da Administração Tributária. 
Art. 41. Para os efeitos de estabelecimento de metas de resultado e apuração de 
pontos pelo cumprimento de metas de resultado, considera-se como arrecadação os 
valores constantes dos Balancetes Financeiros, efetivamente arrecadados, inscritos ou 
não na Dívida Ativa, referentes à receita dos tributos abaixo relacionados, bem como 
muitas, juros e correção monetária a eles relativos: 
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU; 
II - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 
III - Imposto sobre a Transmissão Inter-vivos de Bens Imóveis e de Direitos Reais 
sobre Imóveis - ITBI-IV; 



IV - Imposto sobre a Venda a Varejo de Combustíveis Líquidos e Gasosos - IVV; 
V - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE; 
VI - Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e Funcionamento - TLIF; 
VII - Taxa de Fiscalização de Anúncios - TFA; 
VIII - Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares - TRSD; 
IX - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS; 
X - Contribuição de Melhoria; 
XI - Contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública - COSIP/FUNDIP; 
XII - cota-parte do Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS; 
XIII - cota-parte do Imposto de Propriedade de Veículos Automotores - IPVA; 
XIV - receita tributária a classificar; 
XV - outros tributos que vierem a ser administrados pela Secretaria Municipal de 
Finanças após a publicação deste decreto. 
Parágrafo único. Considera-se como arrecadação os valores efetivamente recebidos, 
inclusive de forma parcelada, em virtude de planos de refinanciamento ou 
parcelamentos incentivados. 

SEÇÃO III 
DO PAGAMENTO DA GRATIFICAÇÃO 
DE PRODUTIVIDADE FISCAL 

Art. 42. Caberá à Secretaria Municipal de Finanças informar ao Departamento de 
Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Gestão, até o dia 25 do mês da 
apuração trimestral, a pontuação de cada Auditor-Fiscal Tributário Municipal, 
correspondente à parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal relativa ao 
cumprimento de metas de resultado, que será devida no trimestre seguinte. 
Art. 43. A Gratificação de Produtividade Fiscal será paga no final do mês a que se 
refere, peio valor correspondente à soma dos valores relativos aos incisos I e II do 
artigo 32 deste decreto. 
Parágrafo único. O Auditor-Fiscal Tributário Municipal perceberá a Gratificação de 
Produtividade Fiscal nos afastamentos considerados como de efetivo exercício, sendo-
lhe atribuídos: 
I - pontos por dia de afastamento, em número equivalente à média diária dos pontos 
efetivamente percebidos nos 3 (três) meses anteriores ao de seu afastamento, na 
parcela referente à contribuição individual; 
II - pontos apurados na conformidade dos artigos 36 e 37 deste decreto, na parcela 
referente ao cumprimento de metas de resultado. 

CAPITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 44. O Secretário Municipal de Finanças poderá editar normas complementares ao 
disposto neste decreto. 
Art. 45. O Secretário Municipal de Finanças deverá estabelecer as metas mínima e 
ideal previstas neste decreto. 
Art. 46. Enquanto não for editado decreto específico regulamentando o disposto no 
artigo 33 deste decreto, as quantidades de pontos serão atribuídas nos termos do 
Decreto no 37.266, de 29 de dezembro de 1997, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto no 40.988, de 8 de agosto de 2001. 
Art. 47. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 12 de julho de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
JANUARIO MONTONE Secretário Municipal de Gestão 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de julho de 2006 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 



Anexo Único a que se refere o inciso V do §10  do artigo 33 do 

Decreto n° 47.455, de 12 de julho de 2006 

Cargo em *medeio 

indico do correção de Parcele de contribuição individual da Gratificação de 

Produtividade Fiscal eia razão da perrnanincle de Gratificação de Função 
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QPF 06 a QPF 12 
1.000 1.056 1,056 1,056 1,111 1,111 1,111 1,111 1,111 1.167 1,167.  

Chefe da Subdivialio - PFC Cd 1.000 1.000 1.000 tono 1.053 1.053 1.053 1.053 1.053 1.105 1.105 

Aseistente Tiaalial da Adminialraçao 

Tributária - PFC 01 
1,000 1,000 1.500 1,000 1,053 1,053 1.003 1,053 1,059 1,105 1.105 

Assistente Tilueco do CMT - PFC 01 1,000 1.000 1.000 1,000 1,053 1,053 1.053 1.053 1,053 1.105 1,105 

Diretor de ~cão - PFC 02 1.000 1,000 1,000 1,000 1,000 tono 1,000 1,000 1,000 1,050 1,050 

ASSOIMOi Usa** - PC 02 1,000 1,000 1,000 1.000 1.000 1,000 1.000 1,000 1,000 1,050 1,050 

C0.0d0oir0  Jobador do adir - 

PFC 02 

1,000 1,000 1.000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,050 1,050 

Representante Recai do CGF - 

PFCO2 
1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1000 1,050 

Assessor de Gretada - PFC 03 1,000 1,000 1,000 1,000 1.000 1.000 1,000 1,000 1,000 1.050 1,050 

Chefe da Re1000505.925 FOCOU- 

PFC03 
1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1.000 1,000 1,000 1,000 . 1,000 1,000 

Diretor de Departemento - PFC 04 1,000 1000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000 
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CAIARA MUNICIPAL DE 
°Alba 

- SGP-12 

SAO PAULO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0356/12 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Excelentíssimo Senhor Prefeito Gilberto Kassab, 
que visa alterar o art. 1° da Lei n° 15.390/2011, a qual autoriza o Executivo a contratar 
operações de crédito relativas ao Programa de Modernização da Administração Tributária e 
da Gestão dos Setores Sociais Básicos — PMAT e ao Programa Nacional de Apoio à Gestão 
Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros — PNAFM. 

Segundo a propositura, faz-se necessária a ampliação do limite autorizado pelo art. 1° da Lei 
n° 15.390/2011, no montante de R$ 125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões de reais) 
para cada um dos sobreditos programas. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, haja vista estar amparado nos arts. 13, V, e 69, X, 
da Lei Orgânica do Município, in verbis: 

"Art. 13 -- Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não 
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre 
as matérias de competência do Município, especialmente: 

Art. 69 — Compete privativamente ao Prefeito, além de 
outras atribuições previstas nesta Lei: 

propor à Câmara Municipal projetos de lei relativos ao 
plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, 
divida pública e operações de crédito;" 

Ressalte-se, por oportuno, que incumbe à Comissão de Finanças e Orçamento a análise 
acerca da compatibilidade da propositura com a Lei Complementar Federal n° 101/00 — Lei 
de Responsabilidade Fiscal e demais legislações específicas pertinentes, especialmente 

Viaduto JacareL 100 Palácio Anchieta fone (11) 3396-4000 www.carriara.sp.qov.br  São Paulo - SP CEP 01319-900 
p10356-12. 1 
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V — deliberar sobre a obtenção e concessão de empréstimos 
, 	. 

e operações de credito, bem como sobre a forma e os meios 
de pagamento; 



p10356-12 

quanto à obediência dos limites globais e condições para as operações de crédito, cuja 
fixação é de competência privativa do Senado Federal, nos termos do art. 52, VII, da 
Constituição Federá!. 

Pelo exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em ,ZUD, 

GUIA' 

110 	
SANDRA TADEU 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camarasp.ciov.br  
p10356-12. 1 
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PARECER CONJUNTO No 
	

DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI No 
356/2012 

O presente Projeto de Lei, de autoria do Executivo, "altera o "caput" do 

artigo 10  da Lei n° 15.390, de 6 de julho de 2011, que autoriza o Executivo a contratar 

operações de crédito relativas ao Programa de Modernização da Administração 

Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos - PMAT e ao Programa Nacional de 

Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros - PNAFM". 

De acordo com a iniciativa, o referido dispositivo legal passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

"Art. 1° Fica o Executivo autorizado a contratar operações de crédito com 

instituições financeiras internacionais e entidades de crédito nacional e internacional, 

111 dentre elas o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, a 

Caixa Econômica Federal - CEF e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, 

cujos recursos serão aplicados na execução do Programa de Modernização da 

Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos - PMAT, no valor de 

até R$ 125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões de reais), e do Programa Nacional 

de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros - PNAFM, no valor 

de até R$ 125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões de reais), destinados a financiar 

projetos de investimento para a melhoria da administração das receitas e da gestão 

fiscal, financeira e patrimonial do Município." 

A Comissão de Administração Pública, considerando o elevado interesse 

público de que se reveste a iniciativa, consigna voto favorável ao projeto. 
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Sala das Comissões Reunidas, em  
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GILSON BARRETO 

AURÉLIO MIGUEL 
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SAO PAULO 
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Hélio li;deki TZiashl 
RF. 11.123 - COP-12 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada 

tem a opor à propositura, visto que as despesas com a sua execução serão cobertas por 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Folha n°  .5%do  Processo 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

R.F. 11.366 
- "PL 356/2012, DO EXECUTIVO. Altera o "capuno artigo 1 da Lei n" ib.490, de 6 

de julho qe 2011, que autoriza o Executivo a contratar operações de crédito relativas ao 

Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais 

Básicos - PMAT e ao Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos 

Municípios Brasileiros - PNAFM. FASE DA DISCUSSÃO: i a  APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO 

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA". 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 356/12. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Volta em 2a  discussão. 



Segue 	;untado , nesta data documento(s) 
e papel de informação rubricado 5sob folha(s) 
n" 	 Em  It. 1 03 / 4 .3 
Leonardo 	ra Pedrazzoli 
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SUBSTITUTIVO N° 	AO PL N° 0356/2012 

APROVADO EM 2# DISCUSSÃO 
ASA AO 

TE 

Folha n°  54- do proc. 

n° OI-356 de 20  11  

Leonardo Arntdriadrazzoll 
RF 11.372. SGP-12 

Altera o "caput" do art. 1° da Lei n° 
15.390/2011, que autoriza o Executivo a 
contratar operações de crédito relativas ao 
Programa de Modernização da 
Administração Tributária e da Gestão dos 
Setores Sociais Básicos — PMAT e ao 
Programa Nacional de Apoio à Gestão 
Administrativa e Fiscal dos Municípios si  
Brasileiros — PNAFM e altera a redação do § 
"caput" do art. 9 0  da Lei n° 15.499/2011, para 
estender o prazo de requerimento do Auto!: 
de Licença de Funcionamento Condicionado, 1 
e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1°. O "caput" do artigo 1° da Lei n° 15.390, de 6 de julho de 2011, passa a vigorar g; 
com a seguinte redação: 

g 
"Art. 1 0 . Fica o Executivo autorizado a contratar operações de crédito com instituições 
financeiras internacionais e entidades de crédito nacional e internacional, dentre elas o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, a Caixa Econômica 
Federal - CEF e o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, cujos recursos 
serão aplicados na execução do Programa de Modernização da Administração 
Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos - PMAT, no valor de até R$ 
125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões de reais), e do Programa Nacional de 
Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros - PNAFM, no valor de 
até R$ 125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões de reais), destinados a financiar 
projetos de investimento para a melhoria da administração das receitas e da gestão 
fiscal, financeira e patrimonial do Município. 

" (NR) 

Art. 2° O "caput do art. 9° da Lei n° 15.499, de 7 de dezembro de 2011, com a redação 
dada pela Lei n° 15.578, de 15 de junho de 2012, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

gri:R1 
de Funcionamento Condicionado até o dia 31 de março de 2014" ~Imitar e Re

eg
visão , 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão p r co2t~s 2V.jaçõe 

80P-4 	; 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4001 www c 

Art. 9° Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão soli 

orçarnentárias próprias, suplementadas se necessário. 



Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contr 

Sala, 	sessões, 

Folha n°.....2._do proc. 

no Dl - 	 de20 

Leonardo A ral edrazzoll 
RF 11.372 - SGP-12 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



Folha n°  5 ¶ 	do proc. 

n° 	o 	tD  de 20 ( (- 

Leonardo ArnifitWdrazzoll 
RF 11.372- SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

JUSTIFICATIVA 

O presente substitutivo tem por finalidade incluir no projeto original a proposta de 
alteração do "caput" do art. 9° da Lei n° 15.499/2011, alterado pela Lei n° 15.578, de 15 
de junho de 2012, que instituiu o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado. 
A alteração sugerida estende para 31 de março de 2014 o prazo originalmente previsto 
de 180 (cento e oitenta) dias, contados da regulamentação da Lei, posteriormente 
alterado para 31 de março de 2013, para que os interessados possam ingressar com o 
requerimento de Auto de Licença Condicionado. 
Tal dilação é necessária devido à complexidade dos procedimentos exigidos, bem 
como pelo fato de já ter sido aventada uma dúvida jurídica que culminou numa liminar 
suspendendo os efeitos da Lei em epígrafe por um período. 
Justifica-se a prorrogação também, a baixa adesão dos munícipes verificada até o 
presente momento. 
O projeto não acarreta aumento de despesas, pois a infraestrutura para seu 
atendimento é em meio eletrônico já implantado e em funcionamento. 
Assim, a alteração proposta visa dar condições de efetividade à Lei n° 15.499, de 8 de 
dezembro de 2011, razão que a torna merecedora de aprovação deste Parlamento 
Paulistano. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folha n° Go do proc. 

p10356-12 

PARECER O JUNTO N2 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SOBRE O SUBSTITUTIVO N2 

AO PROJETO DE LEI N2 356/12. 

Trata-se de substitutivo n2 	apresentado em Plenário ao projeto de lei n2 356/12, de 
autoria do Executivo, que visa obter autorização para a contratação de operações de crédito 
relativas ao Programa de Modernização da Administração Tributária e da Gestão dos 
Setores Sociais Básicos - PMAT. 

O substitutivo objetiva dar nova redação ao artigo 92 da Lei n2 15.499/11, que cuida do 
alvará condicionado, com vistas a estender o prazo para solicitação do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado até 31 de março de 2014. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada no projeto substitutivo, consoante o disposto no art. 30, inciso 
I, da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse 
local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Encontra, ainda, fundamento no artigo 160, incisos 1 e II e no artigo 163, ambos da Lei 
Orgânica do Município que preceituam competir ao Município disciplinar as atividades 
econômicas desenvolvidas em seu território, mais especificamente quanto à concessão e 
renovação de licenças de funcionamento, bem como condições de funcionamento. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Quanto ao mérito, a Comissão de Administração Pública entende inegável o interesse 

público do substitutivo proposto, razão pela qual se manifesta 

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo. 

17- RELCOM 
17- 00184/2013 

.111cretarta de RegSi 4 :. 
Plentamentar e Revist 

27 MAR 2013 

_ 
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Folha n° 	I 	do 
nb _p_ 1 de 20 ( 

Leonardo Amaral Pedrazzoli 
RF 11.372 - SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10356-12 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, 

vez que as despesas com a execução do Substitutivo correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA v_  

ABOU ANNI 

ALESSANDRO GUEDES 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10356-12 conj subst 
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SAO PAULO 

Folha n°  61- cio proc. 

no  O 1- 5.-4) de 20 ‘Z. 

Leonardo ArU44:)edrazzoll 
RF 11.372 - SGP-12 

p10356-12 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO °  

ROBERTO TRIPOLI 

ITE ADILSON AMADEU 

RÉLIO NOMURA 

i J IR ATTO 

-VkkoPte ek34. 
, MARTA COSTA 

IORILO 
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Folha n° 	do Processo 
n°  3 s 	 s ssÃo: 009-SE 

TA: 2610312013 
:17 DE 79 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP. 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Em ciii6L'ião. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo ao PL 356/12 feito pelo Sr. Líder 

do Governo e assinado por outros. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os 

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

(Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 

Passemos ao item seguinte. 



05/04/20 

C rlos Roberto da Silv 
e Secretário de Apoio Legisl 

SGP-2 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha 52° 

do processo n°01-356 	 de 2012 	 / 	 /I —  	(a) 	  
Edua o Akamine 

Técnico Administrativo 
RF: 11.325 

À SGP-23 

Sr Supervisor, 

O Substitutivo do Líder do Governo, fls 57 e 58, ao 

presente Projeto de Lei foi aprovado em 2a discussão na 9a Sessão 

Extraordinária, no dia 26 de março do corrente. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto Legislativo. 

C,CEL8100 EM WPW. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 27 de março de 2013. 

Ofício SGP-23 n 0  00537/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 26 de março do corrente, relativa ao Projeto de Lei n 0  356/12, 
de autoria do Executivo, que altera o "caput" do art. 1° da Lei n 0  
15.390/2011, que autoriza o Executivo a contratar operações de crédito 
relativas ao Programa de Modernização da Administração Tributária e da 
Gestão dos Setores Sociais Básicos - PMAT e ao Programa Nacional de Apoio à 
Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros - PNAFM e altera a 
redação do "caput" do art. 9 0  da Lei n° 15.499/2011, para estender o prazo 
de requerimento do Auto de Licença de Funcionamento Condicionado, e dá 
outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

SE AME CO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/mal 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 26 DE MARÇO DE 2013 
Cópia extraída de fls.5i- / SX do processo 

(PROJETO DE LEI No 356/12) 
(EXECUTIVO) 

Altera o "caput" do art. 1 0  da Lei no 
15.390/2011, que autoriza o Executivo 
a contratar operações de crédito 
relativas ao Programa de Modernização 
da Administração Tributária e da 
Gestão dos Setores Sociais Básicos - 
PMAT e ao Programa Nacional de Apoio 
à Gestão Administrativa e Fiscal dos 
Municípios Brasileiros - PNAFM e altera 
a redação do "caput" do art. 9 0  da Lei 
no 15.499/2011, para estender o prazo 
de requerimento do Auto de Licença de 
Funcionamento Condicionado, e dá 
outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 26 de março de 2013, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  O "caput" do art. 1 0  da Lei no 15.390, de 6 de julho de 
2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 0  Fica o Executivo autorizado a contratar operações de 
crédito com instituições financeiras internacionais e entidades de 
crédito nacional e internacional, dentre elas o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, a Caixa 
Econômica Federal - CEF e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID, cujos recursos serão aplicados na 
execução do Programa de Modernização da Administração 
Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos - PMAT, no 
valor de até R$ 125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões de 
reais), e do Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa 
e Fiscal dos Municípios Brasileiros - PNAFM, no valor de até R$ 
125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões de reais), 
destinados a financiar projetos de investimento para a melhoria 

1 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

o 

da administração das receitas e da gestão fiscal, financeira e 
patrimonial do Município. 

" (NR) 

Art. 2 0  O "caput" do art. 9 0  da Lei no 15.499, de 7 de dezembro 
de 2011, com a redação dada pela Lei no 15.578, de 15 de junho de 2012, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 90  Os estabelecimentos de que trata esta lei só poderão 
solicitar o Auto de Licença de Funcionamento Condicionado até o 
dia 31 de março de 2014." (NR) 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4o Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de março de 2013. 

JCSS/mal 

2 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 27 de março de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 537/13, de 27/03/13, 

encaminhando ao Sr. Prefeito texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 356/12, de autoria do Executivo. 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

AS O PAULO 
Papel para informação, rubricado com olha n°69 	  

do processo n° 01 — 0356 	 de 2012 	 22 	/04 	/2013 	 (a) 

 

 

 

Crus. a Loonikio SlIvo hoteld ThenicoAdminJWSOCA 
./n0- 626 

Conforme publicação ocorrida no DOC de 28/03/2013, pág. 01, col. 1', foi 

atribuído a esta matéria o n° de LEI 15.687, DE 27 DE MARÇO DE 2013. 

À SGP-33 — Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 22/04/2013. 

1  JOSÉ CRI. TINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 

ço 
ri----5"ECRETAMA pocumenAÇÃO 

	

i'.',I.JPERVISZ,C) D 	nc:k.wJo GVL6.1. 
J.2  

	

ProneGro ericem:à) 	 fon-suz. 

ArquIvzdo erri 
 

tido Ferreira 
tente parlamentar 
RF 101.075 

1 


		2013-05-06T10:48:02-0300
	LUCAS MANUEL MARZAGAO TOMMASINI ALVES SOTO:37082384866




